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RESUMO 
 
Esta é uma avaliação de percepção de qualidade na dimensão da acessibilidade quanto a oferta 
e prestação de serviço para pessoas com deficiência física no âmbito do Programa de Transporte 
Urbano do Distrito Federal (PTU/DF) e está alinhada com a abordagem pragmatista em 
políticas públicas desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Processos de Inovação e Aprendizagem 
em Políticas Públicas e Gestão Social (Mirada ao Revés) da Universidade de Brasília. Trata-se 
de uma avaliação externa, quali-quanti e para uso esclarecedor, situada na macro-escola de 
avaliação de matriz axiológica. A pesquisa contou com três universos amostrais, sendo eles 
associações voltadas para pessoa com deficiência, pessoas com deficiência física e gestores do 
programa. A análise consistiu em estatística descritiva e análise de conteúdo que deram subsídio 
para a construção de um quadro de valores. Diversos foram os argumentos utilizados pelos 
participantes, o que demonstrou uma variedade de percepções. Dentre os resultados, 
destacaram-se barreiras envolvendo a plataforma elevatória dos ônibus, rampas e elevadores 
sem funcionamento, mas também barreiras humanas, como a falta de respeito. Considera-se a 
importância de se instigar a mobilização das associações voltadas para pessoas com deficiência 
em torno do tema, bem como uma nova concepção por parte dos gestores para uma coordenação 
dos efeitos gerados pelo programa a partir das ações de acessibilidade, possível somente a partir 
da sua compreensão para além do seu lado técnico. 
  
Palavras-chave:  avaliação; acessibilidade; mobilidade urbana; Programa de Transporte 
Urbano. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
This is a perception of quality in the dimension of accessibility regarding the offer and provision 
of services for people with physical disabilities under the Urban Transport Program of the 
Federal District and is in line with the pragmatist approach in public policies developed by the 
Group of Research Processes of Innovation and Learning in Public Policies and Social 
Management (Mirada a Revés) of the University of Brasília. It is an external evaluation, quali-
quanti and for clarifying use, located in the macro-school of evaluation of axiological matrix. 
The research counted on three sample universes: associations directed to person with disability, 
people with physical disability and managers of the program. The analysis consisted of 
descriptive statistics and content analysis that gave support to the construction of a table of 
values. Several arguments were used by the participants, which demonstrated a variety of 
perceptions. Among the results, we highlighted barriers involving the elevating platform of 
buses, ramps and elevators without functioning, but also human barriers, such as lack of respect. 
The importance of instigating the mobilization of associations for people with disabilities 
around the theme is considered, as well as a new conception by the managers for a coordination 
of the effects generated by the program from the actions of accessibility, possible only from the 
of their understanding beyond their technical side. 
 
Key words: evaluation; accessibility; urban mobility; Urban Transportation Program. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A acessibilidade para pessoas com deficiência é uma necessidade social indiretamente 
mensurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): em 2010, o Censo 
Demográfico apontou ter no Brasil cerca de 45.606.048 milhões de pessoas com pelo menos 
um tipo de deficiência (visual, auditiva, motora ou mental/intelectual), o correspondente a 
23,9% da população brasileira. Destas, 7% declararam ter deficiência motora e variam entre 
alguma dificuldade, grande dificuldade e sem locomoção. No Distrito Federal, o mesmo 
levantamento revelou que 573.805 mil pessoas possuem algum tipo de deficiência, cerca de 
22,32% da população e, destes, 22,83% são pessoas com deficiência motora (IBGE, 2010). 
Desde a aprovação da Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes pela Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas em dezembro de 1975, onde está disposto que “as 
pessoas deficientes têm direito de ter suas necessidades especiais levadas em consideração em 
todos os estágios de planejamento econômico e social”, houve considerável avanço em termos 
de visibilidade para pessoa com deficiência. No Brasil, foi construído nas últimas décadas um 
razoável marco legal que busca definir a obrigação do Estado e das instituições em assegurar à 
pessoa com deficiência (PCD) as condições necessárias para que participem ativamente do 
cotidiano social, exercendo inclusive o direito à mobilidade. Este marco legal está conformado 
pela Constituição Federal, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, os Decretos e adesões a 
convenções internacionais, dentre outros.  
Dentre os direitos previstos para este público tão específico, encontra-se o direito à 
mobilidade, cujo principal instrumento é Plano Nacional de Mobilidade Urbana, aprovado em 
janeiro de 2012. Compreende-se que a execução de política de acessibilidade seja fundamental 
para o desenvolvimento de uma sociedade plural e integrada, que busca meios para que o direito 
que se lê seja o mesmo que se experimenta no dia a dia.  
Contudo, apesar dos reconhecidos avanços no marco legal, ainda hoje se vivencia no 
contexto urbano situações em que o ambiente (calçadas, edifícios, transportes terrestres e 
aviários) não foi pensado, tampouco readaptado, para a mobilidade das pessoas com 
deficiência, bem como situações de falta de manutenção dos espaços já adaptados. A 
importância do transporte público na utilização dos demais serviços essenciais como educação 
e saúde, torna a problemática da acessibilidade urbana mais significativa (SILVA, 2018). A não 
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adequação dos espaços colabora para a exclusão das pessoas com deficiência do mercado de 
trabalho, das relações sociais, do acesso a pontos culturais e de entretenimento na cidade. Todos 
esses fatores convergem para uma segregação social mais latente e contribui para que a luta da 
pessoa com deficiência seja histórica e, ao mesmo tempo, diária.  Apesar dos avanços 
existentes, as pesquisas relacionadas a tal temática ainda são poucas (BERNARDES & 
ARAÚJO, 2012). Percebe-se, desta forma, a necessidade de que tais indivíduos sejam vistos e 
escutados também pela comunidade científica. 
No Distrito Federal, uma das regiões com maior renda média per capita, os problemas 
de mobilidade também entraram na pauta do executivo local. Em 2008 foi criado o Programa 
de Transporte Urbano do Distrito Federal (PTU/DF), que teve início em 2009. O PTU/DF tem 
por finalidade melhorar as condições de mobilidade e a acessibilidade da população do Distrito 
Federal, principalmente aquela de menores recursos, aumentando a integração entre os núcleos 
urbanos locais. A coordenação geral e execução do Programa foram atribuídas à Secretaria de 
Estado de Mobilidade do Distrito Federal, especificamente à Unidade Especial de 
Gerenciamento do Programa – UEGP, dividida em Coordenação de Execução do PTU 
(COEXE) e Coordenação de Monitoramento e Avaliação do PTU (COMAV).   
O PTU não possui uma seção dedicada exclusivamente ao problema da acessibilidade 
para pessoas com deficiência, pois esta é uma questão que permeia transversalmente todas as 
suas ações. De fato, o transporte público tem sofrido adaptações para melhorar a qualidade da 
sua acessibilidade, como ressaltam alguns gestores e mesmo o público em geral, ainda que 
tímidas. Estas adaptações, porém, por não estarem articuladas e coordenadas entre si, são 
difíceis até mesmo de serem mapeadas, inclusive para os próprios gestores, ainda que, em 
teoria, todos os setores do PTU devessem caminhar para a inclusão de tal público.  
A opção pelo modelo de gestão de resposta por transversalidade, com ou sem 
coordenação, é um dos caminhos possíveis da realização de ações governamentais 
descentralizadas – diferente, por exemplo, da centralização das ações. No caso em questão, 
trata-se de uma opção por uma transversalidade sem coordenação, o que não significa, porém, 
que não haja expectativa de efeitos positivos de transformação sobre o serviço oferecido – 
mesmo quando tais efeitos não são apresentados em termos de resultados esperados ou metas. 
Estas expectativas estão descritas em termos gerais no próprio PTU, bem como em todo o marco 
legal que norteia este importante setor de políticas públicas.  
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Este modelo de gestão que estamos chamando de “resposta por transversalidade, sem 
coordenação” não parece ser exclusivo do PTU. Pelo contrário, em um olhar aproximativo, 
parece ser razoavelmente difuso no executivo brasileiro, sobretudo nos níveis locais. Do ponto 
de vista da gestão, também é relevante apontar a dificuldade que tal modelo carrega consigo no 
que concerne a percepção e, sobretudo, mensuração de seus resultados. Tal desafio, no entanto, 
merece ser enfrentado, pois, na busca por melhores padrões de gestão das políticas públicas, 
como ressalta Jannuzzi (2011), sejam eles orientados por qualquer modelo ou estratégia, a 
avaliação tem se apresentado como um importante instrumento de políticas públicas, 
particularmente após a Reforma do Estado, muito embora em ritmo de crescimento ainda não 
suficiente1.  
A avaliação de experiências de gestão no modelo de “resposta por transversalidade, 
sem coordenação” poderia contribuir em processos decisórios em políticas públicas apontando-
os para uma maior democraticidade, dialogicidade, mas também, ao mesmo tempo, uma certa 
cientificidade, uma vez que a compreensão das múltiplas racionalidades que governam os 
processos decisórios públicos e a própria noção de democracia se completam na medida em que 
convergem para o benefício da sociedade (LINDBLOM, 1981), constituindo-se inclusive como 
fundamental ferramenta para o exercício da accountability social e transparência (VAITSMAN, 
RODRIGUES & PAES-SOUSA, 2006).  
Argumenta-se que tal modelo de gestão de respostas a problemas públicos por 
transversalidade não coordenada merece ser avaliado por ajudar a compreender: os efeitos das 
ações realizadas em seu nome; os efeitos da síntese das ações realizadas em (ou também em) 
seu nome; bem como a validade da própria estratégia de enfrentamento escolhida. Para isto, 
assume-se o desafio de, compreendendo a sua diversidade e riqueza de escolas, abordagens e 
finalidades, explorar um caminho avaliativo menos difundido, no contexto da chamada escola 
axiológica, afinada ao grupo de pesquisa que integro, que se estrutura a partir de um pequeno 
conjunto de pressupostos, como será visto detalhadamente no capítulo dedicado ao método, do 
qual aqui ressaltam-se dois deles: a compreensão das políticas públicas como um construto que 
interpreta um processo multiatorial no qual convivem diferentes ações (instrumentos, pressões 
                                                 
1 
 Se, por um lado, ela é defendida pela literatura especializada como um importante instrumento de 
ampliação democrática das práticas de gestão, sistematização das informações, produção de dados confiáveis e 
aprimoramento das ações dos atores envolvidos, resultando na profissionalização da gestão pública; do outro, ela 
não só ainda não é plenamente considerada como aspecto indispensável no processo de gestão, como 
frequentemente é vista com desconfiança (MOKATE, 2009). 
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etc.) e argumentos, sob os quais subjazem de matrizes de valores; a compreensão da própria 
avaliação como um conjunto de argumentos que também se desenvolve neste mesmo processo 
sob estudo. 
 
1.1 Apresentação argumentada do problema de pesquisa avaliativa 
 
Diante desta aproximação ao problema da acessibilidade do transporte urbano no DF 
para pessoas com deficiência física, realizado sobretudo durante a fase de pesquisa pré-
avaliativa, foi sendo construída a seguinte compreensão sobre o problema avaliativo que será 
em seguida apresentado:  
1)  A estratégia de tratamento do problema pode ser definida em termos de 
transversalidade não coordenada na estrutura de gestão distrital do PTU;  
2) A falta de coordenação do tratamento transversal dado ao problema limitou 
qualquer tentativa de mapeamento externo de ações voltadas para tal fim; 
3) Há uma evidente lacuna de avaliação do PTU como um todo, mais ainda no que 
concerne suas ações de melhoria da acessibilidade para pessoas com deficiência física. Esta 
lacuna justifica-se em parte pela própria dificuldade em se avaliar um conjunto de ações 
difusas e não coordenadas. 
No entanto, as dificuldades de mapeamento podem ser contornadas a partir de um 
ponto de vista avaliativo que leve em consideração: 
(a) O que mais importa são os efeitos produzidos pelas ações empreendidas por 
transversalidade, sem coordenação, mesmo não sendo estas mapeadas (por 
impossibilidade), em detrimento das ações em si (por isto, o substantivo “efeito” é utilizado 
no lugar de “resultado”); 
(b)  As diretrizes de acessibilidade em linhas claras no marco legal que confirma o 
problema da acessibilidade para pessoas com deficiência física; 
(c) O foco das percepções da melhoria dos serviços oferecidas para tal fim. Esta 
posição é reforçada pelo fato de que a melhoria da qualidade da acessibilidade possui uma 
importante dimensão subjetiva, incapaz de ser observada estritamente a partir do número de 
ações.  
(d) A dimensão subjetiva pode ser melhor compreendida por uma proposta 
avaliativa que leve em consideração os quadros de valores que estão envolvidos nas 
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diferentes percepções que compõem o fluxo de atores em tal política, tais como os gestores, 
as associações voltadas para pessoa com deficiência e os usuários com deficiência física. 
Estas assunções de pesquisa avaliativa foram levando para a construção do seguinte 
problema de pesquisa, alinhado à matriz axiológica de avaliação, que prioriza os valores dos 
atores envolvidos nos processos de políticas públicas: Qual a realidade da qualidade da oferta 
e prestação de serviços para pessoa com deficiência física no âmbito do Programa de Transporte 
Urbano do Distrito Federal (PTU-DF) segundo as percepções dos diversos atores envolvidos 
(gestores, associações e usuários)? 
 
1.2 Organização do trabalho 
 
Este trabalho está estruturado em 7 partes, além desta introdutória, a qual contem a 
apresentação argumentada da pergunta de pesquisa. Portanto, na segunda parte são 
apresentados os objetivos; na terceira encontra-se o referencial teórico-metodológico, 
embasado na literatura sobre a construção de problemas públicos a partir da experiência pública, 
formação do label ‘’pessoa com deficiência’’ no Brasil, construção do campo de estudos da 
avaliação e apresentação do objeto; na quarta é exposto o caminho metodológico, que contém 
a estratégia avaliativa, universos amostrais, instrumentos utilizados e análise de dados, seguido 
dos resultados da avaliação na quinta parte, síntese avaliativa com base nos resultados e 
referencial apresentado e, por fim, nas sétima e oitava partes estão as considerações finais e 
referências.  
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2. OBJETIVOS  
 
2.2 Objetivo geral 
 
O objetivo geral deste trabalho consiste em avaliar axiologicamente a qualidade da 
oferta e prestação de serviços de mobilidade para o público de pessoas com deficiência física 
no âmbito do Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal (PTU-DF), cuja gestão é 
realizada por meio de um estratégia que pode ser sinteticamente chamada de “resposta por 
transversalidade, sem coordenação”, a partir de ações do PTU-DF e de argumentos mapeados 
de um conjunto de atores envolvidos (gestores, associações voltada a tal fim e público 
específico), os quais foram convidados a avaliar os efeitos mais recentes de tal parte. 
 
2.3 Objetivos específicos  
 
Os objetivos específicos são:  
(a) Compreender o problema público da acessibilidade para pessoas com 
deficiência física, inclusive no que concerne seu marco legal; 
(b) Problematizar a gestão do problema público da acessibilidade para pessoas com 
deficiências física pelo PTU-DF (estratégia de “resposta por transversalidade, sem 
coordenação”); 
(c) Mapear as percepções, argumentos e valores de um conjunto específico de atores 
envolvidos (gestores, associações voltada a tal fim e público específico); 
(d) Ponderar axiologicamente os resultados produzidos pelos mapeamentos. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 
 
O referencial teórico é constituído pela trajetória da construção da acessibilidade 
enquanto problema público, considerando a literatura acerca do que seja problema público no 
âmbito de uma tradição pós-positivista, o começo do movimento político das pessoas com 
deficiência, para concluir-se com a apresentação do marco legal-institucional vigente. Além 
disso, contempla a discussão sobre a deficiência como um atributo do indivíduo ou do ambiente, 
bem como a nomenclatura correta para referir-se a pessoa com deficiência. Já o referencial 
metodológico refere-se ao mundo da avaliação de políticas públicas, apresentando-o como 
campo de estudos, com maior foco também sobre a tradição de estudos pós-positivistas, mais 
especificamente a de matriz axiológica, para concluir-se com diretrizes para a construção da 
proposta avaliativa que será apresentada no capítulo dedicado ao método. O conteúdo de ambos 
foi unido de maneira a formar um só referencial por entender a relação de profunda 
complementaridade entre teoria e método, neste caso, ambos referenciados na matriz pós-
positivista de estudo das políticas públicas.  
 
3.1 Problema público: conceitos e relação com o objeto de pesquisa 
 
Problemas públicos podem ser interpretados de diferentes formas; no entanto, há duas 
grandes vertentes que acabam por distinguir um conjunto razoavelmente heterogêneo de 
interpretações: de um lado, autores que defendem que o problema só se torna mesmo público 
quando é reconhecido pela sociedade; do outro, aqueles que atribuem ser esta uma condição 
outorgada somente pelo Estado. Este trabalho alinha-se ao primeiro grande conjunto, pois 
compreende o Estado como a sociedade organizada para tratar de seus próprios problemas 
(DEWEY, 1927). Neste sentido, a sociedade é mais ampla do que o Estado, pois o contém. 
Nesta primeira vertente, a expressão problema público se aproxima da noção de problema 
social, não obstante algumas diferenças importantes como será visto a seguir. 
Ao considerar a teoria das políticas públicas influenciada pelo pragmático John 
Dewey, problemas públicos não nascem caracterizados de problema ou de público, mas são 
construídos socialmente. Para Dewey (1927), a diferença entre o privado e o público no que 
toca a ação humana é o alcance das consequências das transações, isto é, das interações sociais. 
Nesta perspectiva, a necessidade de atenção estatal surge quando cresce o número de pessoas 
que não estão envolvidas diretamente na transação em questão, mas que são indiretamente 
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afetadas e acabam por constituir “O público” da ação ou situação. Consequentemente, se não 
há público, não há problema público, pois, o primeiro condiciona o estado de reconhecimento 
do segundo. Tal público se organiza em múltiplas frentes, inclusive por meio de agentes do 
Estado que se mobilizam em vista da defesa de seus interesses. 
Blumer (1971), sob forte influência de Dewey, afirma que um problema social só existe 
se é reconhecido como um problema pela sociedade, pois, caso contrário, não há discussão ou 
mobilização em torno dele, ou seja, não é um problema. Para o autor, o reconhecimento da 
sociedade é o nascimento do problema considerado como social e o mesmo é legitimado quando 
ganha espaço no âmbito Legislativo, na mídia e instituições como escolas e igrejas. Por este 
motivo, sendo um problema social constituído na atuação de interesses e objetivos conflitantes 
oriundos da realidade presente, até mesmo a teoria sociológica por si só falha em detectá-lo. 
Desta maneira, os problemas sociais, para o autor, percorrem o seguinte caminho: a) emergência 
de um problema social; b) legitimação do problema; c) mobilização da ação em relação ao 
problema; d) formação de um plano de ação oficial; e) transformação do plano oficial em sua 
implementação empírica. Este autor prefere o qualitativo de social para evitar qualquer dilema 
em relação àqueles que consideram o público como o poder público. 
Para Gusfield (1984), também muito próximo a Dewey, nem todos os problemas sociais 
constituem problemas públicos, uma vez que podem não implicar em disputas e controvérsias 
políticas, nem mobilizar instituições em prol da sua resolução. Anteriormente, porém, nenhum 
problema é prontamente assumido como tal na consciência coletiva, mas deve-se reconhecê-lo 
como um problema e categorizá-lo para que possa, talvez, se tornar tema das ações 
governamentais. Além disso, mesmo não havendo uma hegemonia na rede de significados e 
importância ao longo do tempo, forma-se uma “consciência verdadeira” sobre o problema, isto 
é, uma definição predominante da realidade, passível de contestação, uma vez que seu caráter 
público abre uma gama de formas de conceber sua resolução.  
Daniel Cefaï (2017), reunindo autores como Dewey, Mead e Gusfield, reorganiza de 
certa maneira a discussão sobre problemas públicos atrelando-a à formação de públicos e de 
arenas públicas, sempre sob visão pragmatista, e coloca luz sobre o papel da experiência dos 
atores na construção dos problemas públicos (e de suas alternativas de solução). A experiência 
consiste na vivência e percepção narrativa de provas afetivas, sensíveis ou avaliativas, que 
fazem surgir questionamentos e investigações acerca de um distúrbio (estágio anterior ao de 
problema) e, assim, passa-se a ter uma experiência dele. O distúrbio tem, ainda, uma dimensão 
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avaliativa e uma dimensão passiva. Avaliativa na medida em que se julga o que é ruim ou 
ameaça ao contexto em que vivemos, e passiva, pois, também é composto no compadecimento 
das pessoas, e não necessariamente na ação. A partir de tal ponto, fala-se em experiência 
coletiva, situação de nascimento do problema público. A mediação organizacional da 
experiência coletiva acontece por meio de associações, partidos, sindicatos e espaços de fala no 
âmbito estatal, e é impulso para sua problematização e publicização. Portanto, o público de um 
problema se forma na falta de consenso em relação a uma situação ou ação, fato este que leva 
à contestação e resulta na organização deste público. 
Uma noção parecida de experiência, mas desta vez intitulada de experiência pública, é 
desenvolvida por Boullosa (2013) para quem os regimes de ação e argumentação dos atores 
envolvidos nos processos de políticas públicas implica em reorganização avaliativa quase que 
contínua de tais envolvidos no que consideram como problemas público com suas prováveis 
alternativas de solução. A compreensão das reorganizações avaliativas pode ser ancorada nas 
narrativas (formas e natureza), bem como nas matrizes de significado e valores que as subjazem. 
É preciso, antes de continuar, fazer uma breve pausa para justificar que esta linha de 
pensamento, ainda que possa parecer, não possui raízes em Harold Lasswell, mas, sim em 
Dewey. Embora Lasswell se declarasse um deweyano (1971), a sua compreensão dos 
problemas públicos é bastante funcionalista (e objetivista) e voltada para o estudo e delimitação 
da área de intervenção do Estado por meio de seus técnicos de alto escalão. É o que ele vai 
chamar de abordagem de resolução de problemas (1971), que teria dado origem à policy 
science, campo de estudo das políticas públicas2. De fato, o campo começa a se ampliar com as 
primeiras críticas à Lasswell, começando talvez por Lindblom (1959). Mais recentemente, estes 
esforços críticos têm caminhado para a tradição pós-positivista dos estudos sobre políticas 
públicas. Esta pesquisa, portanto, se aproxima da visão pragmatista apresentada por Cefaï 
(2017), baseada na concepção de experiência de Dewey (1927) e de Boullosa (2013), e 
assumindo a influência dos valores, questão trazida pelo pós-positivismo, particularmente por 
Fischer (2016).  
                                                 
2 
 No Brasil, Leonardo Secchi (2011) lembra que políticas públicas estão atreladas à tentativa de solucionar 
problemas públicos, e apresenta este como o intervalo entre a situação atual e a situação desejada possível, numa 
visão muito próxima ao funcionalismo de Lasswell dos anos 50 e 70. Neste sentido, a situação atual deve ser 
considerada do ponto de vista dos atores políticos (que possuem capacidade de influenciar a opinião pública e a 
definição da agenda governamental) como problemática, isto é, fora do desejado, e de relevância para a 
coletividade, atributo que lhe concede o caráter de público. 
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3. 2 A construção do label “pessoa com deficiência” em políticas públicas no Brasil 
 
 A trajetória das pessoas com deficiência (PCD) no Brasil pode ser resumida da 
passagem da visão assistencialista para a de exercício da cidadania. Entretanto, não se pode 
afirmar que tal transição está efetivamente concluída na consciência coletiva, afinal, como 
relembra Blumer, problemas não nascem públicos, mas vão conquistando tal qualidade ao longo 
de sua jornada. Voltando ao início desta trajetória, a criação de espaços voltados a PCD para 
além do ambiente familiar alcançou seu primeiro reconhecimento público em 1854, ainda na 
era Imperial, com o Instituto Benjamin Constant direcionado para educação de pessoas com 
deficiência visual. A temática estava começando a atrair mais público e, logo em seguida, os 
esforços de um ex-aluno de um instituto com a mesma finalidade em Paris leva a criação do 
Instituto Nacional de Educação dos Surdos (JÚNIOR & MARTINS, 2010), em 1856. A arena 
formada em torno a estes problemas não possuía densidade suficiente para grandes voos. 
Somente em 1930, a Associação Brasileira dos Surdos-mudos no Rio de Janeiro consegue se 
formalizar, cujos membros atuaram na resistência à proibição da língua de sinais nas escolas 
sob a justificativa de que sem a oralidade não seria possível, de maneira alguma, que os surdos-
mudos pudessem falar.  
A organização da mobilização das pessoas com deficiência visual culmina na 
fundação, em 1954, do Conselho Brasileiro para o Bem-Estar dos Cegos, também no Rio de 
Janeiro. Sequencialmente, no mesmo ano, a primeira Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE) é formalizada no Rio de Janeiro, visando a atenção integral à pessoa com 
deficiência intelectual e múltipla. Atualmente, a APAE está presente em todas as unidades 
federativas em 2178 instituições e organizações filiadas.  
A mobilização em torno da pessoa com deficiência física, por sua vez, esteve atrelada 
ao esporte e organizações passaram a emergir tendo em vista a prática esportiva adaptada 
(RIBEIRO, 2017). Até hoje, como é o caso da Comissão Jovem Gente Como a Gente, 
associação voltada para pessoas com deficiência em Planaltina-DF, o basquete em cadeira de 
rodas atua há mais de 30 anos.  
Na década de 1970, de acordo com o livro História do Movimento Político das Pessoas 
com Deficiência no Brasil, publicado pela Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência em 2010, iniciou-se o que passou a se chamar movimento político da 
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pessoa com deficiência no Brasil. Neste sentido, após forte atividade de arranjo coletivo das 
pessoas com deficiência a nível nacional, em 1979, a Coalizão Pró-Federação Nacional de 
Entidades de Pessoas Deficientes é formalizada a fim de criar um vínculo que unisse as 
associações e demais entidades espalhadas pelo país. Os frutos de tal organização começaram 
a aparecer logo em seguida, em 1980, com o primeiro Encontro Nacional de Entidades de 
Pessoas Deficientes em Brasília. Considerando a criação de instrumentos de políticas públicas 
a partir da década de 1990, outras iniciativas semelhantes foram surgindo, como a 1ª e 2ª 
Conferências Nacionais dos Direitos das Pessoas com Deficiência que aconteceram nos anos 
de 2006 e 2008, bem como outros eventos nacionais e regionais com temas como o da 
acessibilidade, por exemplo. A mobilização social e, finalmente, acadêmica em torno do tema 
continua a se expressar de diversos modos. 
No que se refere a legislação para PCD, a Constituição Federal de 1988, influenciada 
também pela mobilização do movimento político da pessoa com deficiência, prevê a assistência 
pública e integração social (arts. 7, 23, 24 e 203), bem como a “integração social do adolescente 
e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e 
a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação” (art. 227, §1º, II) e “normas de construção 
de logradouros e edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a 
fim de garantir o acesso adequado às pessoas com deficiência” (art. 227, §2º). 
Após considerável período, em 1999 o tema passa a ganhar destaque novamente com a 
Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Decreto nº 3.298), que 
tem como um de seus objetivos a “integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e 
privados nas áreas de saúde, educação, trabalho, transporte, assistência social, edificação 
pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, visando à prevenção das 
deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão social” (art. 7º, III), e surge 
como um instrumento mais específico voltado para PCD. Com o fim principal de acompanhar 
o desenvolvimento da Política Nacional, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (Conade) nasce como órgão superior de deliberação colegiada no mesmo ano, com 
representantes governamentais, dos conselhos regionais e da sociedade civil, ligado ao 
Ministério dos Direitos Humanos (Decreto nº 3.076/99 e revogado pelo Decreto nº 3.298/99). 
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Em 2004, é lançado o Programa Brasileiro de Acessibilidade Urbana pela Secretaria 
Nacional de Transportes e Mobilidade Urbana, ligada ao Ministério das Cidades. O programa 
visou o apoio aos municípios na construção de ações voltadas para a mobilidade de PCD e dele 
foram publicados seis cadernos temáticos: 1) Atendimento adequado às pessoas com 
deficiência e restrição de mobilidade; 2) Construindo a cidade acessível; 3) Implementação do 
Decreto nº 5.296/04 - para construção da cidade acessível; 4) Implantação de políticas 
municipais de acessibilidade; 5) Implantação de sistemas de transporte acessíveis; 6) Boas 
práticas em acessibilidade. 
O Plano Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), instituído em 2012 pela Lei nº 
12.587, define acessibilidade como “facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a 
todos autonomia nos deslocamentos desejados” e possui como um dos seus princípios a 
equidade no acesso dos cidadãos ao transporte coletivo (art. 5º, III). Somente em 2015 um novo 
instrumento é criado para o público das pessoas com deficiência. O Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015) representa um grande passo em termos de 
publicização dos problemas em torno da PCD, bem como para a regulamentação e garantia de 
direitos, assegurando em seu art. 46 que o “direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras 
ao seu acesso”. 
No Distrito Federal, atualmente, existem mais de 20 instituições não-governamentais, 
muitas delas existem há mais de 20 anos e desenvolvem ações voltadas para pessoa com 
deficiência em diferentes segmentos. A dinâmica de construção do problema da acessibilidade 
no DF, no entanto, percorre um caminho um tanto irregular. Há dez anos, em 2008, por meio 
do Decreto nº 29.245/08 fica assegurada gratuidade no uso do Serviço Básico do Sistema de 
Transporte Público do Distrito Federal - STPC/DF, nos casos previstos nas Leis Distritais n° 
453 e nº 556, ambas de 1993, e Lei Distrital nº 773 de 1994.  
O Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal – PDTU/DF, 
instituído pela Lei Distrital nº 4.566/11, exigência do Estatuto da Cidades, norteia o Programa 
de Transporte Urbano do Distrito Federal e possui como um de seus objetivos a acessibilidade 
enquanto “humanização dos espaços públicos e dos serviços de transporte, estabelecendo-se 
condições para que sejam utilizados com segurança, equidade, economia e autonomia total ou 
assistida” (art. 2º, inciso II).  Recentemente, foi promulgada a Lei Distrital nº 5.984 em agosto 
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de 2017 que torna todos os assentos do ônibus e metrô preferenciais para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, idosos e gestantes.  
Todas estas normas demonstram quase que superficialmente a trajetória da pessoa com 
deficiência no país e no Distrito Federal partindo de instrumentos jurídicos, grandes 
representantes do reconhecimento do Estado sobre um problema, mas é notável a construção 
da arena em torno do tema, especialmente após a estruturação do movimento político das 
pessoas com deficiência em 1970. 
 
3.2.1 Nomenclatura e modelos de abordagem  
 
A linguagem e, mais pontualmente, as terminologias utilizadas estão intimamente 
ligadas a forma de ver e de construir os problemas públicos, pois expressam os valores 
presentes. Com relação à terminologia utilizada para se dirigir à PCD, Rabelo (2008) expõe o 
histórico e os motivos pelos quais algumas se tornaram inadequadas. Segundo ele, “deficiente 
físico” foi a terminologia mais usada até o início da década de 1970, mas que acarretava 
preconceito e associação da PCD a invalidez. O advento do movimento político das pessoas 
com deficiência no Brasil contribuiu para tal discussão e, segundo o autor, numa tentativa de 
integração, passou-se a utilizar “pessoa portadora de deficiência”. No entanto, o fato de alguém 
estar portando algo significa que a qualquer momento poderá deixar de fazê-lo e esse 
entendimento influiu na não adequação dos espaços para atender as necessidades das pessoas 
com deficiência, no entendimento de que o problema estava com a pessoa e não no espaço. O 
termo “portador de necessidades especiais”, por sua vez, contribuía para o preconceito, pois 
denotava a ideia de fora do padrão ou anormalidade. Tais denominações também possuem 
relação com a predominância de um modelo médico de abordagem da deficiência, que será 
apresentado mais a frente. Portanto, “pessoa com deficiência” (PCD) é a terminologia 
amplamente utilizada atualmente e será a adotada nesta pesquisa. 
Para fins de definição, é utilizada a categorização prevista no Decreto nº 5296 de 2004, 
que define pessoa com deficiência como aquela que possui limitação ou incapacidade para o 
desempenho de atividade e se enquadra nas categorias de deficiência auditiva, visual, mental e 
física. Segundo tal normativa, a deficiência física, foco deste estudo, consiste em “alteração 
completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
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monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que 
não produzam dificuldades para o desempenho de funções”. Cabe aqui a diferenciação entre 
PCD e mobilidade reduzida, pois esta última indica a dificuldade de movimentação, que pode 
ou não ser permanente, ou seja, engloba idosos, gestantes, lactantes, pessoas com criança de 
colo e obesos (art. 3º, IX do Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
Para além da nomenclatura adequada, Bernardes e Araújo (2012), em estudo realizado 
com participantes do Conselho Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência (Conade) e 
especialistas em políticas públicas e gestão governamental (EPPGG), apresentam os dois 
modelos de abordagem da deficiência que diferenciam as visões e guiam as políticas públicas 
voltadas para PCD: o modelo médico e o modelo social. O modelo médico é norteado pela 
centralidade da deficiência, característica esta atribuída ao indivíduo, como aspecto impedidor 
da vivência plena do meio. Já o modelo social busca dissociar a deficiência da pessoa e atribuí-
la ao ambiente, inadequado para a circulação e uso de todos. Nesta perspectiva, as barreiras 
físicas e institucionais dão resultado à deficiência.  
Neste sentido, não deve ser banalizado o papel da ciência no mundo político, uma vez 
que o discurso científico, ligado à técnica, qualifica o discurso político, possuindo grande efeito 
sobre este. Segundo as autoras, as políticas públicas são majoritariamente baseadas no modelo 
médico, ainda que tenham sofrido influência do modelo social nos últimos dispositivos legais. 
Além disso, são os médicos, muitas vezes, aqueles que ditam o que é lícito, ou mesmo bom 
para a PCD nos diversos âmbitos da sua vida (trabalho, família e lazer).  
Os modelos de abordagem podem, portanto, ser concebidos como meios de expressão 
de argumentos de um indivíduo ou de uma coletividade. Por tal motivo, as políticas públicas 
estão arraigadas de concepções e valores, mesmo quando se baseiam no modelo médico, pois 
mesmo este indica uma forma construída de ver um problema e de conceber maneiras de 
enfrentá-lo.  
 
3.3 Acessibilidade urbana: concepções e normas 
 
 Segundo Caccia (2015), recentemente, houve uma quebra de paradigma, pois a foco 
que antes estava no transporte foi transferido para as pessoas, e passou-se a falar em mobilidade 
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urbana. Um relevante marco neste sentido ocorreu em 2015, quando o transporte passou a ser 
direito social garantido pela Constituição Federal, após ter sido promulgada a Emenda 
Constitucional 90/15. Com efeito, considerando instrumentos o Estatuto da Cidade de 2001 e 
do Plano Nacional de Mobilidade urbana 11 anos depois, em 2012, pode-se constatar que este 
é um produto da dinâmica da arena em torno da política urbana no Brasil.  
Em termos gerais, a mobilidade é um atributo da cidade e constitui a possibilidade de 
usufruto do espaço comum com autonomia e igualdade de oportunidades, como ressalta o 
caderno nº 5 do Programa Brasileiro de Acessibilidade Urbana (Brasil Acessível), lançado em 
2006. A acessibilidade, por sua vez, dentro do contexto da mobilidade urbana pode estar 
relacionada ao preço da tarifa, isto é, a facilidade de acesso pela via econômica (Caccia, 2015), 
entretanto, considera-se a concepção de acessibilidade urbana (voltada, nesta pesquisa 
avaliativa, ao público específico das pessoas com deficiência física), entendo-a como resultado 
da eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas e humanas, permitindo o livre acesso das 
pessoas com deficiência à cidade.  
As principais dificuldades para a plena acessibilidade urbana, no entanto, estão na 
heterogeneidade dos territórios, que agrega as dimensões econômica, geográfica, cultural e 
social. Além disso, deve-se conceber um plano de política integrada que alcance a problemática 
como um todo e não somente em pontos específicos (BRASIL, 2006). Para este último aspecto, 
é importante salientar que há um desdobramento no qual a acessibilidade urbana se insere, uma 
vez que esta é ligada à mobilidade urbana, que está dentro da política urbana, que constitui e é 
constituída por políticas públicas nos três níveis de governo.  
Com relação às normas de acessibilidade, no Brasil, o desenho universal e outras normas 
técnicas de acessibilidade são definidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). São estas normas que norteiam as obras e seleção de veículos no âmbito do PTU.  
A ABNT define barreira arquitetônica, urbanística ou ambiental como “qualquer 
elemento natural, instalado ou edificado que impeça a aproximação, transferência ou circulação 
no espaço, mobiliário ou equipamento urbano” (ABNT NBR 9050), e estabelece, por meio da 
NBR 14022 de 2009, as normas de acessibilidade no transporte público coletivo, terminais, 
pontos de parada etc. O pontos de parada, por exemplo, devem conter espaço para cadeira de 
rodas, além da eliminação das barreiras que possam dificultar sua manobra. Os terminais devem 
estar contemplados pelos padrões de acessibilidade previsto na ABNT NBR 9050 de 
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sinalização, dotação de rampas, passarelas e/ou elevadores, vagas de estacionamento e 
sanitários acessíveis.  
A fronteira, isto é, local de transição entre as áreas de embarque/desembarque e o 
veículo, para que seja acessível, pode conter a) rampa de acionamento motorizado ou manual; 
b) plataforma elevatória veicular (nos casos de veículo de piso alto); c) sistema de 
movimentação vertical da suspensão do veículo; d) plataforma de embarque e desembarque 
(nos casos de veículo de piso alto); e) combinação de um ou mais dispositivos. Ademais, tais 
mecanismos devem suportar 250kg além do peso próprio, possuir piso antiderrapante e, 
naturalmente, o veículo deve estar parado durante a transição. Veículos de piso baixo, isto é, 
que possuem o piso do compartimento interno rebaixado (na seção traseira, dianteira, central 
ou total) em relação ao centro das rodas, podem ser considerados acessíveis.  
 Ainda de acordo com a ABNT NBR 9050 vigente desde 2004, desníveis de qualquer 
natureza precisam ser reprimidos para que as rotas sejam verdadeiramente acessíveis. 
Entretanto, no caso de existirem, a norma indica que os desníveis no piso de até 5 mm não 
demandam tratamento especial; desníveis superiores a 5 mm e inferiores a 15 mm devem ser 
tratados em forma de rampa; e desníveis superiores a 15 mm devem ser considerados como 
degraus, acompanhados de sinalização. No caso das rampas, calçadas e vias exclusivas para 
pedestres, são aceitáveis, com exceções, inclinações de até 8,33%. A largura mínima 
recomendável para rampas é de 1,50 m e a mínima admissível é de 1,20 m, sendo que a 
localização dos corrimãos pode estar dentro deste valor, contando que seja de até 10 cm de cada 
lado. 
 Saindo do ambiente em direção ao indivíduo, do ponto de vista da PCD, Martins e 
Barsaglini (2011) afirmam que o rompimento para com as barreiras diante das atividades do 
dia-a-dia pode instigar certa compensação moral, na qual se facilita a inclusão social e a 
percepção de dignidade e autonomia sobre si. Tal compensação incide sobre o sentir-se 
deficiente, que é, claramente, uma resultante da própria experiência com a deficiência. No 
estudo realizado pelos autores participaram oito homens e cinco mulheres com deficiência física 
adquirida e foi trazida a noção de estigma e símbolos estigmatizantes de Erving Goffman para 
analisar os depoimentos colhidos. A pesquisa demonstra que as categorias referentes ao 
preconceito e à piedade das pessoas ao redor se destacaram nas vivências dos participantes.  
 
3.4. Os estudos em avaliação de políticas públicas 
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A avaliação de políticas públicas é um importante segmento dentro do campo de estudo 
das políticas públicas. Por este motivo, a compreensão do desenvolvimento do campo é 
fundamental para situar os estudos em avaliação e ampliar os horizontes das formas de 
realização e usos possíveis atualmente propagados no Brasil. 
O campo de estudos das políticas públicas surge com as obras do estadunidense Harold 
Lasswell (1902-1978) em meados da década de 1930, quando buscou depreender sobre o 
governo em ação, isto é, o ato do governing. Lasswell, deste modo, avançou no que passou a 
chamar de policy sciences (ciências das políticas públicas), integrada pelo conteúdo da policy 
orientation (orientação das políticas públicas). Logo, a policy sciences consistiria 1) nos 
métodos pelos quais o processo de policy é investigado; 2) nos resultados dos estudos de policy 
e 3) nas descobertas de caráter científico que fazem as contribuições mais importantes para as 
necessidades de inteligência da época (LASSWELL, 1951). A policy sciences, desta forma, 
seria uma ciência voltada para resolução de problemas e suas ideias foram influenciadas pela 
concepção de problem solving de John Dewey (TURNBULL, 2008). Desta forma, o autor 
desencadeou estudos sobre políticas públicas como um campo para além da ciência política e 
ciências sociais. 
A partir de Lasswell, outros autores passaram a construir o que ficou conhecido como 
Análise Racional de Políticas Públicas (ARPP). A ARPP é caracterizada por priorizar o caráter 
técnico das políticas públicas, visando despolitizar o processo. Entretanto, a crítica à visão 
estritamente técnica e de neutralidade da ARPP começou a surgir logo após os estudos pioneiros 
de Lasswell, desmistificando a qualidade de despolitizada das políticas públicas. Autores como 
Herbert Simon e Charles Lindblom também se debruçaram sobre a policy, ainda que sob 
diferentes olhares: Simon com o conceito de racionalidade limitada, afirmando que o tomadores 
de decisão não possuem todos as informações e instrumentos necessários para uma tomada de 
decisão puramente racional, além de serem afetados pelas circunstâncias e interesses mas que, 
entretanto, ferramentas podem ser criadas com o intuito de ampliar tal racionalidade; Lindbom 
ampliou ainda mais o escopo adicionando o papel externo, como de grupos de interesse e 
partidos políticos e a interação entre estes atores no processo decisório (SOUZA, 2006; 
BOULLOSA, 2013). 
Concomitantemente com o desenvolvimento das pesquisas em políticas públicas, os 
estudos no campo da avaliação começaram a tomar forma nos anos 1930 nos Estados Unidos e 
ganhou força principalmente por volta de 1950 como forma de respaldar a tomada de decisão e 
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fornecer legitimidade às ações governamentais. Neste sentido, a avaliação foi assumida como 
meio neutro e de caráter fundamentalmente técnico para direcionar as ações de gestores 
públicos (FISHER, 2006). 
Na América Latina e, em especial, no Brasil, o campo nutriu-se da corrente de 
modernização da Administração Pública nos anos 1990, que já estava sendo desenvolvida desde 
o final dos anos 1970 em alguns países pelo mundo com o avanço do New Public Management 
(HOOD, 1991). Neste período, a concentração permanecia no caráter técnico da avaliação, 
difundida como a etapa final do ciclo de políticas públicas3 e que serviu de apoio para a reforma 
do setor público no país (FARIA, 2005). Com efeito, o cerne do conhecimento sobre avaliação 
de políticas públicas que ganhou força no final do século passado já estava sendo gestado nas 
escolas de governo, que, por sua vez, possuía filosofia herdada dos estudos estadunidenses de 
políticas públicas, da qual se pode destacar a Análise Racional de Políticas Públicas (ARPP) 
(BOULLOSA, 2013). 
A visão positivista na qual se encaixa a ARPP atribui às concepções subjetivas que 
rodeiam as políticas públicas a qualidade de irracional do ponto de vista científico. 
Consequentemente, no processo de avaliação, designa à gestão o entendimento do que seja 
melhor para o enfrentamento de um problema sem, muitas vezes, considerar a compreensão da 
própria sociedade envolvida (FISHER, 2006). 
A partir do questionamento da visão da ARPP, outros métodos, usos e visões emergiram 
em termos de avaliação, considerando aspectos qualitativos e subjetivos antes irrelevantes para 
a função praticamente única de realocação de recursos. No âmbito nacional, autores como 
Leonardo Secchi (2011), Celina Souza (2003; 2006) e Marco Aurélio Pimenta de Faria (2003) 
ampliam o espectro de interpretação nos estudos das políticas públicas, se comparados à linha 
mainstream fortemente difundida no Brasil. 
No que tange à metodologia de avaliação, Frank Fisher (2006) oferece uma 
contrapartida: a deliberação (ou discurso) prática como abordagem multi-método para 
pesquisas avaliativas de políticas públicas, levando em consideração os argumentos, valores e 
contextos social e político nos quais estão inseridas.  Nesta perspectiva, a lógica de avaliação 
                                                 
3 
 O ciclo de políticas públicas é a divisão do processo de políticas públicas em fases. Foi idealizado por 
Lasswell (1971) em sete estágios e aperfeiçoado posteriormente por Brewer (1974). Atualmente, compõem o ciclo: 
1) formação da agenda; 2) formulação da política; 3) tomada de decisão; 4) implementação e 5) avaliação da 
política (HOWLETT, RAMESH & PERL, 2013). 
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das políticas públicas se daria em dois níveis. O primeiro nível contempla a) o discurso técnico-
analítico, isto é, a verificação dos resultados; e b) o discurso contextual, ou seja, a validação 
dos objetivos. O segundo nível de avaliação consiste no a) discurso dos sistemas, que possui 
como base o questionamento da relevância das metas da política pública para a sociedade; e b) 
discurso ideológico, em que se questiona os ideais sociais que fundamentam as escolhas. Esta 
e outras propostas estão dentro da concepção pós-positivista das políticas públicas. 
Há um esforço de agrupamento e classificação das pesquisas de avaliação. A divisão 
apresentada por Tinôco, Souza & Oliveira (2011) considera dois grandes grupos: avaliações 
tradicionais e avaliações pluralistas. O primeiro tipo, o tradicional, contempla as avaliações 
experimentais e gerencialistas, estas últimas ganharam visibilidade e difusão com as iniciativas 
de reforma do Estado e estudos da Nova Gestão Pública. As avaliações pluralistas agregam as 
pesquisas de maior participação da população afetada pelo objeto e variedade de técnicas de 
pesquisa, especialmente qualitativas. Tais avaliações, segundo os autores, são concebidas como 
uma construção coletiva e têm ganhado força no Brasil e afora. 
A presente pesquisa considera a divisão dos estudos em avaliação feita por Boullosa 
(2017), pois considera a construção do campo de estudos apresentada. Tal classificação divide 
as pesquisas de avaliação em cinco macro-escolas teórico-empíricas: científica ou 
experimental; gerencialista, orientada pela Análise Racional de Políticas Públicas (ARPP); 
qualitativa ou antropológica; participativa e axiológica (Figura 1). 
 
Figura 1: Quadro de macro-escolas de avaliação 
Macro-escola Finalidade Método de referência 
Experimental Mensurar os efeitos gerados pelo objeto Avaliação experimental 
Gerencialista Aprimorar a gestão do objeto de avaliação Avaliação de custo-benefício 
Antropológica Compreender a rede de significados do objeto  por  
partes  dos  grupos  e  dos territórios 
Avaliação black-box 
Participativa Gerar aprendizagem e empoderamento dos 
participantes do objeto 
Avaliação centrada nos 
participantes 
Axiológica Ampliar o processo de construção de políticas públicas Múltiplos método 
Fonte: elaboração da autora a partir de Boullosa (2017). 
  
A macro-escola científica ou experimental está fincada sobre a visão estritamente 
positivista herdada das ciências duras. Nesta perspectiva, o experimento é a própria política 
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pública, em que os efeitos causados unicamente por ela indicarão seu sucesso. Para medir esses 
efeitos são analisadas duas populações: a que recebeu a política pública (grupo experimental ou 
de tratamento) e a que não recebeu (grupo de controle), em contextos iguais. Entretanto, as 
dificuldades em se conseguir dois grupos com realidades tão semelhantes fizeram com que 
fossem consideradas as avaliações quase-experimentais, com grupos de tratamento e controle 
mais discrepantes. As limitações concentram-se em isolar os efeitos causados pela política 
pública, excluindo os aspectos intrínsecos à realidade social de cada grupo selecionado. 
 A macro-escola gerencialista, baseada na visão da ARPP, está construída no pressuposto 
da eficiência e se volta para a gestão da política pública. Neste sentido, o objeto da avaliação é 
visto como uma estratégia racional para sair de uma situação problema e alcançar a situação 
desejada. Entretanto, tal visão pode não considerar os resultados não previstos no planejamento 
da política pública avaliada, mas que foram ocasionados também por ela. Alguns exemplos de 
avaliação de cunho gerencialista são: avaliação custo-benefício e avaliação de resultados. 
 A macro-escola qualitativa ou antropológica possui como premissa a subjetividade e 
busca entender a rede de significados da política pública objeto da avaliação na visão dos grupos 
e territórios. O método de referência repousa sobre a avaliação caixa preta (black box 
evaluation), que consiste em colocar a análise das metas do programa por último, buscando 
entender os resultados não esperados primeiro, sem interferência dos responsáveis pela política 
pública. Portanto, o avaliador, neste tipo de avaliação, deve ser sempre externo ao objeto. 
 A macro-escola participativa é caracterizada pelo papel de facilitador atribuído ao 
avaliador, que conta com os participantes do objeto para desenhar, desenvolver e validar a 
avaliação, ou seja, a avaliação é construída no processo. O método de referência é a avaliação 
centrada nos participantes e almeja como fim último o empoderamento dos participantes. 
Algumas limitações podem ser o tempo para realização da avaliação, uma vez que quanto maior 
o número de pessoas envolvidas, maior o tempo para se chegar às decisões, o que também leva 
ao maior custo financeiro. Além disso, a continuidade dos participantes no processo de 
avaliação pode ser um fator crítico. 
A macro-escola de matriz axiológica, por fim, constitui-se de variadas técnicas e 
finalidades. Neste sentido, a avaliação é concebida como parte do fluxo das políticas públicas 
e busca, por conseguinte, contribuir para a ampliação de tal processo de construção. Esta macro-
escola possui como impulso a forte crítica ao positivismo, além de conceber a avaliação como 
como um bem público, pois esta possui uma dimensão pública, seus resultados são capazes de 
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gerar argumentos de natureza científica (ou não científica) e é capaz de conceber outros sujeitos 
de aprendizagem além do próprio avaliador. Um dos métodos de referência é a avaliação 
baseada no discurso proposta por Frank Fisher.  
Isto posto, do ponto de vista teórico e metodológico, a presente avaliação está situada 
na macro-escola de matriz axiológica. 
3.4.1 Conceito, tipologias e usos 
 
Avaliação de políticas públicas constitui um conceito elástico (WEISS, 1992) e que 
hoje agrega diversas tipologias, usos e métodos. No entanto, como ressalta Januzzi (2014), não 
há uma receita a ser seguida, mas deve-se identificar o método mais adequado à demanda 
avaliativa.  
Nos estudos em avaliação, Michel Scriven (1967) foi o pioneiro na tentativa de 
conceituação do termo e tipologias. Scriven concebeu avaliação como um “julgamento de valor 
ou o mérito de uma ‘entidade’”, julgamento este que pode ou não vir junto de recomendações 
para os gestores do objeto. Para o autor, as avaliações poderiam ser classificadas em somativas, 
cuja finalidade está em coletar informações sobre o objeto para esclarecimento e possibilitar o 
julgamento sobre o mesmo, e formativas, que visa o aperfeiçoamento do objeto da avaliação. 
Ao final dos anos 1990, seguindo a mesma linha da atribuição de juízo de valor da 
avaliação, ainda que com ressalvas, adiciona-se Patton (1998) e Carol Weiss (1998), que 
valorizam a avaliação como processo sistemático, dando importância para o fim de 
aprimoramento do objeto, e Bezzi (2007), que atribui importância à confiabilidade que os dados 
de uma pesquisa avaliativa podem servir ao juízo a ser feito. Em divergência a tal visão, outros 
autores consideram a avaliação destituída de juízo de valor, com fins objetivamente voltados 
para se responder questões específicas, tais como Rossi, Freeman e Lipsey (1999), que 
concebem a avaliação como mero processo utilizado para responder perguntas acerca da 
eficácia do objeto ou outras questões relevantes para o tomador de decisão (BOULLOSA, 
2017).   
Nesta pesquisa, utiliza-se a classificação e definição de Boullosa (2009, p. 18), em que 
a avaliação consiste em: 
Um processo de produção dirigida de conhecimento avaliativo, 
composto por um conjunto variado, mas nem sempre articulado, de 
atividades de pesquisa, que objetivam construir de um juízo ou 
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síntese avaliativa, direcionado a um fim, nem sempre claro e/ou 
explícito, empreendido por um conjunto de atores, nem sempre 
definidos ou etiquetados como avaliadores. A construção e discussão 
deste juízo argumentado devem ser mediadas por instrumentos e 
procedimentos de pesquisa avaliativa, de modo a possibilitar a sua 
reconstrução valorativa e analítica e discussão meta-avaliativa dos 
resultados pelas coletividades interessadas em tal avaliação, 
desencadeando processos de aprendizagem prático-institucional 
(relativo ao objeto de avaliação) e social (relativa à dimensão 
dialógico-cívica da sociedade em geral). 
 
Ao longo do tempo, diversas outras foram as tipologias criadas nos estudos em 
avaliação e, deste modo, podem dividir-se a partir do ponto de vista observado. As avaliações 
podem ser classificadas de acordo com o tempo de realização (ex-ante, durante ou ex-post), 
posição do avaliador (externa, interna ou mista), finalidade (formativa ou somativa), ou de 
acordo com o ciclo de maturidade do objeto avaliado (diagnóstica, de desenho, de 
implementação ou de impacto) (JANUZZI, 2014). Há, ainda, outras propostas de classificação 
menos utilizadas, como é o caso da diferenciação segundo a atitude do avaliador (descritiva, 
clínica, normativa ou experimentalista) de Mény e Thoening (TINÔCO, SOUZA E 
OLIVEIRA, 2011). 
 Os usos e desdobramentos da avaliação podem ser diversos. Uma avaliação, mesmo 
detentora de objetivos claros e variadas técnicas, não servirá para tudo, uma vez que 
normalmente é direcionada a responder questões específicas (WEISS, 2001). A avaliação, 
entretanto, é em si mesma um instrumento disponível de diálogo intra-estatal e entre o Estado 
e a sociedade, na medida que fornece insumo para debater quais foram, de fato, os resultados e 
impactos causados pela política pública, bem como outras informações que fomente igualmente 
a crítica construtiva. Por este motivo, a avaliação realiza o papel de tensionamento de tal diálogo 
rumo à resolução e concordância pacífica ou à crise, levando em consideração todos as 
influências políticas do processo. Neste sentido, a accountability vertical, isto é, realizado pela 
sociedade para com o Estado, torna-se um desdobramento da avaliação, desde que esta seja 
transparente, clara e fidedigna em termo de informação, a fim de que possibilite a apropriação 
dos dados por parte dos cidadãos (CINEVIVA & FARAH, 2007). 
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Segundo Weiss (1998), existem 4 tipos de usos possíveis: a) instrumental: subsidiar 
decisões mediante crise do objeto, estagnação de resultados ou mudanças relacionadas; b) 
persuasão: justificar e legitimar decisões, convencimento; c) conceitual: gerar conhecimento do 
objeto, mas sem pretensão de realizar mudanças; e d) esclarecimento: influenciar instituições e 
eventos.  
Portanto, de acordo com o referencial apresentado, esta pesquisa avaliativa caracteriza-
se por ser durante a implementação do objeto escolhido, externa e para uso esclarecedor. 
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4. MÉTODO 
 
Do ponto de vista do método, este trabalho consiste em uma avaliação de percepção da 
qualidade da oferta e prestação de serviço do PTU/DF para pessoas com deficiência física, 
realizada com gestores e usuários do serviço, no âmbito do que chamamos de macro-escola 
axiológica de avaliação. 
A escola axiológica se distingue das demais escolas por assumir as questões valorativas 
como seu principal material de trabalho, bem como por assumir a si própria como uma ação 
dentro do contexto ou do fluxo de políticas públicas ao qual “pertence” o seu próprio objeto de 
avaliação, o que também exige olhar a si mesma explicitando a matriz valorativa a qual se 
vincula, agregando diversas técnicas e métodos em seu desenvolvimento. O desenho e 
desenvolvimento da avaliação, nesta visão, não são estritamente processuais, ou seja, são 
compreendidos enquanto processo de construção, em que nem sempre uma etapa deve ser 
concluída para que se inicie outra sequencialmente (BOULLOSA e RODRIGUES, 2017). 
Todavia, tal aspecto não quer dizer improviso, mas representa a visão das políticas públicas 
como um fluxo visto e composto por diversos pontos de vista (burocratas, políticos, 
beneficiários etc.), contextos e, considerando tratar-se de uma avaliação, situação 
organizacional. Nesta perspectiva, o avaliador toma papel técnico e político, uma vez que utiliza 
de meios objetivos de mensuração e análise, mas não há como deixar de fazer escolhas que 
nortearão a condução e uso da avaliação segundo as suas concepções.   
A estratégia avaliativa foi construída a partir de 6 diferentes momentos: 
(A) Compreensão da avaliação no contexto da política pública na qual se insere, ou 
seja, o PTU, o que inclui conhecimento do nível mínimo de acessibilidade para pessoas com 
deficiência física no transporte, seu marco legal, contextos institucional e social, e a 
problematização dos possíveis usos da avaliação e seus limites, bem como de minha posição 
como pesquisadora; 
(B) Formulação de um problema de pesquisa avaliativa que explorasse as 
potencialidades da escola axiológica (principalmente com relação aos valores). Tal esforço 
consistiu em identificar as percepções dos dirigentes de associações, dos usuários com 
deficiência física e gestores acerca da oferta e prestação de transporte público pelo viés da 
experiência pública;  
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 (C) Definição de um universo amostral que explicitasse os dilemas valorativos, com 
grupos bem definidos. Esta definição resultou em três universos amostrais, sendo eles os 
presidentes de associações direcionadas a pessoas com deficiência, incluindo, direta ou 
indiretamente, a deficiência física; pessoas com deficiência física usuárias do transporte público 
no Distrito Federal, membros ou não de associações; e os gestores do programa. 
(D) Definição de um conjunto de instrumentos e técnicas de pesquisa que pudesse 
“extrair” os materiais de pesquisa desejados. Para isso, foram utilizadas entrevistas 
semiestruturada para gestores e dirigentes das associações, e questionário aberto para usuários. 
Além disso, as técnicas utilizadas agregam, ainda, pesquisa documental e observação. 
(E) Definição de instrumentos e técnicas de agregação e ponderação das informações 
avaliativas construídas. O software IramuteQ de análise textual foi utilizado para análise das 
entrevistas, utilizando-se da Análise de Similitude. O Excel foi utilizado para tabulação dos 
dados, efetuação de cálculos estatísticos de caráter descritivo e elaboração dos gráficos relativos 
ao questionário aberto.   
 
4.1 Universo amostral 
 
A construção do universo amostral levou em consideração que o processo de políticas 
públicas possui atores diversos que estão em constante interação (mesmo que não diretamente, 
mas atuando na dinâmica de uma mesma arena pública) e que todos possuem formas de 
conceber e propor melhorias ao problema da acessibilidade. Neste sentido, o universo amostral 
da pesquisa é composto por: 
● Presidentes ou coordenadores de associações que voltadas para pessoa com deficiência 
física (ou que a contemplam); 
● Pessoas com deficiência física, membro ou não de alguma associação; 
● Gestores do Programa de Transporte Urbano do DF.     
De modo geral, foi buscado observar as percepções de qualidade da acessibilidade em 
oferta e prestação de serviço do PTU. Em extensão, cada universo amostral possui pontos 
importantes a serem considerados (figura 2). O primeiro grupo, presidentes ou coordenadores 
das instituições voltadas para pessoa com deficiência, foi definido a fim de alcançar a visão de 
liderança no movimento das pessoas com deficiência do DF e identificar o engajamento de tais 
instituições em assuntos de relevância para o público colocado. O segundo grupo, das pessoas 
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com deficiência física, teve o objetivo de trazer representatividade, uma vez que nem todos os 
presidentes de associações são pessoas com deficiência ou utilizam o transporte público 
regularmente. Por fim, o terceiro grupo, composto por gestores públicos do PTU, foi definido 
visando maior compreensão da política pública, especialmente no que concerne às ações de 
acessibilidade. 
Figura 2: Quadro de apresentação do universo amostral 
 
Presidentes de associações 
que voltadas para pessoa 
com deficiência física (ou que 
a contemplam) 
Pessoas com deficiência 
física, membro ou não de 
alguma associação 
Gestores do 
Programa de 
Transporte Urbano 
do DF 
Entendimentos 
pretendidos 
Alcançar visões de liderança 
no movimento das pessoas 
com deficiência do DF e 
identificar o engajamento de 
tais instituições em assuntos de 
relevância para o público 
colocado 
Representatividade na 
utilização do transporte 
público do DF, evidenciando 
experiências 
Maior compreensão da 
política pública, 
especialmente no que 
concerne às ações de 
acessibilidade do 
programa 
Limitadores de 
alcance 
Contatos via internet e telefone 
inativos; presidentes não 
estavam presentes durante as 
visitas; distância de uma 
associação para outra 
Muitas pessoas com 
deficiência física não utilizam 
o transporte público 
regularmente; impossibilidade 
de responder ao questionário 
devido ao tempo 
Agendas cheias 
Fonte: elaboração da autora.  
 
Tendo em vista o primeiro grupo, presidentes das associações, a primeira atividade 
esteve ligada ao mapeamento de tais instituições voltadas para PCD. Neste estágio de 
construção de dados, o foco esteve sobre a realização de entrevistas semiestruturadas com 
presidentes e membros de associações. O mapeamento das instituições foi realizado em níveis 
com critérios de seleção, que avançava na medida em que as instituições atendiam ou não a tais 
critérios, como será descrito a seguir. 
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A. Primeiro nível de mapeamento: mapeamento indutivo do possível universo total de 
todas as instituições da sociedade civil que lidam diretamente com pessoas com 
deficiência física no DF. O levantamento foi feito via internet pela busca do termo 
“associações para pessoa com deficiência DF” no buscador do Google em novembro de 
2017. Logo após, foi realizada uma busca simples por sites que disponibilizam listas de 
associações. A partir de tal busca, foram consideradas as instituições que pudessem 
contemplar pessoas com deficiência física e não fossem direcionadas a um só tipo de 
deficiência, como a Associação Brasiliense de Deficientes Visuais, por exemplo. Os 
meios de comunicação via online das instituições foram então acessados a fim de 
verificar se esta ainda estava em funcionamento. Esta ação resultou no mapeamento de 
15 instituições distribuídas em oito Regiões Administrativas: Ceilândia (5), Plano Piloto 
(4), Planaltina (1), Recanto das Emas (1), Guará (1), Lago Sul (1), Taguatinga (1), 
Samambaia (1). Os limites encontrados foram a necessidade de a instituição possuir 
algum veículo de comunicação ligado à internet. 
B. Segundo nível de mapeamento: mapeamento indutivo levando em consideração a 
relação de engajamento com a problemática da acessibilidade no DF. A técnica de 
indução consistiu na pesquisa telefônica e seleção a partir das seguintes perguntas: 
a. A associação lida com o problema da acessibilidade para pessoas com 
deficiência? 
b. De que forma? 
A pesquisa telefônica alcançou sete das instituições mapeadas, pois em alguns casos os 
telefones encontravam-se desatualizados e em outros casos não atenderam. Das demais oito 
instituições, foi possível visitar pessoalmente cinco, já que as outras três possuíam pouco 
detalhamento de endereço. Ao final, foram quatro as instituições participantes. O resultado do 
mapeamento está descrito na figura 3. 
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Figura 3: Mapeamento das associações de pessoas com deficiência física no DF 
Nº Instituição Região 
Administrativa 
Formas de 
contato 
utilizadas 
Resultado 
1 Abrigo dos Excepcionais de 
Ceilândia - AEC 
Ceilândia Telefone Não lida com o tema da 
acessibilidade direta ou 
indiretamente; possuem 
veículo próprio para 
transporte 
2 Associação de Mães, Pais, 
Amigos e Reabilitadores de 
Excepcionais – AMPARE 
Plano Piloto Telefone, 
e-mail e 
visita 
Participou 
3 Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais e Deficientes 
de Taguatinga e Ceilândia- 
APAED 
Ceilândia Telefone Não lida com o tema da 
acessibilidade direta ou 
indiretamente 
4 Associação de Pais e Amigos 
Excepcionais – APAE 
Plano Piloto Visita Não foi possível contato 
com a presidente 
5 Associação Brasília Inclusiva e 
Direitos Sociais (ABIDS) 
(antiga Associação dos 
Deficientes de Brasília – ADB) 
Ceilândia Visita Não lida com o tema da 
acessibilidade direta ou 
indiretamente 
6 Associação dos Deficientes 
Físicos de Samambaia – 
ADEFIS 
Samambaia Telefone Não foi possível contato 
7 Associação dos Portadores de 
Deficiência do Distrito Federal – 
APDDF 
Taguatinga Telefone e 
visita 
Participou 
8 Associação dos Portadores de 
Necessidades Especiais – 
ADAPTE 
Ceilândia Telefone Instituição não participou 
da pesquisa, alegando 
muitos afazeres 
9 Centro de Treinamento em 
Educação Física Especial – 
CETEFE 
Plano Piloto Visita Impedimento para fazer a 
pesquisa devido ao período 
eleitoral 
10 Centro de Vida Independente de 
Brasília – C.V.I./Bsb 
Plano Piloto Telefone Não foi possível contato 
com a instituição 
11 Comissão Jovem Gente Como a 
Gente 
Planaltina Telefone e 
visita 
Participou 
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12 Instituto Cultural E Profissional 
Da Pessoa Portadora De 
Deficiência Do DF – ICPPPD 
Guará Telefone Não foi possível contato 
13 Instituto de Jovens e Portadores 
de Deficiência do DF - IJEPD / 
Jornal Deficiente em Foco 
Recanto das 
Emas 
Telefone Fechou após o primeiro 
nível de mapeamento 
14 Instituto Don Orione – IDO Lago Sul Telefone Não lidam com deficiência 
física 
15 Movimento Habitacional e 
Cidadania para Pessoas com 
Deficiência do DF – 
MOHCIPED 
Ceilândia Visita Participou 
Fonte: elaboração da autora. 
Por conseguinte, o universo amostral do grupo presidentes de associações resultou em 
um conjunto de quatro instituições participantes: 1) Comissão Jovem Gente Como a Gente; 2) 
Movimento Habitacional e Cidadania para Pessoas com Deficiência do DF – MOHCIPED; 3) 
Associação de Mães, Pais, Amigos e Reabilitadores de Excepcionais – AMPARE; e 4) 
Associação dos Portadores de Deficiência do Distrito Federal – APDDF. 
 
Figura 4: Quadro de associações participantes 
Instituição Local Ano de 
criação 
Tamanho Principais 
atividades 
Possui 
parceria 
com o 
governo? 
Como lida com 
o tema da 
acessibilidade 
Comissão 
Jovem Gente 
Como a Gente 
Setor 
Tradicio-
nal - 
Planaltina 
1981 Mais de 2.000 
associados, mas, 
aproximadamente, 
100 frequentes 
Treino de basquete 
em cadeira de 
rodas, passeios de 
lazer, contratos de 
trabalho com 
instituições 
públicas 
Sim Solicitando à 
Administração 
Regional de 
Planaltina por 
meio de 
documentos e 
visitas por 
rampas e 
calçadas 
reformadas 
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MOHCIPED Ceilândia 
Norte 
2008 Poucos 
frequentam, nas 
palavras da 
entrevistada, o 
local está 
“abandonado” 
Bazar de roupas, 
conserto de 
cadeira de rodas 
Não Não lidam 
diretamente 
AMPARE 709N - 
Plano 
Piloto 
1972 Cerca de 120 Atendimento à 
pessoa com 
deficiência 
intelectual e 
múltipla que têm 
acesso a atividades 
como fisioterapia, 
terapia 
ocupacional, 
hidroestimulação, 
fonoaudiologia e 
atendimento 
psicológico. 
Sim Não lidam 
diretamente, 
participam de 
algumas 
audiências da 
Promotoria da 
Infância e da 
Juventude ligada 
ao MPDFT 
APDDF Av. Hélio 
Prates - 
Taguatinga 
1978 Possuem 18 
internos (pessoas 
que moram) e 
pessoas que vêm 
de diversos 
lugares para os 
atendimentos que 
ocorrem uma vez 
por semana 
Auxílio diversos 
relacionados a de 
documentação de 
PCD e outras 
atividades 
Não Há previsão de 
entrar com um 
projeto para 
“respeito às leis”, 
tendo em vista o 
novo governo do 
DF 
Fonte: elaboração da autora. 
Tomando o quadro acima, na primeira instituição foram feitas entrevistas com o 
presidente, um membro da direção e um membro do time de basquete da associação (todos 
pessoas com deficiência física) nos dias 01 de setembro e 17 de outubro durante o treino de 
basquete em cadeira de rodas realizado pela instituição (APÊNDICE D). Na MOHCIPED foi 
feita entrevista com a secretária e membro da associação, Entrevistada 4, também PCD física, 
no dia 18 de outubro durante uma visita à associação. Na AMPARE, a entrevistada foi a 
coordenadora geral da associação, pessoa sem deficiência. A entrevista ocorreu 
presencialmente no dia 23 de outubro. Por fim, da APDDF, foi entrevistada a presidente, que é 
cadeirante, durante a segunda visita à instituição no dia 24 de outubro. 
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Figura 5: Quadro de entrevistados de associações 
Instituição  Nº de referência  Possui 
deficiência 
física? 
Posição Data da 
entrevista 
Duração 
Comissão Jovem 
Gente Como a 
Gente 
Entrevistado 1  Sim Presidente (desde a 
fundação) 
17 de outubro 
de 2018 
20 min. 54 
seg. 
Comissão Jovem 
Gente Como a 
Gente 
Entrevistado 2 Sim Membro da 
diretoria 
05 de 
setembro de 
2018 
Cerca de 20 
min. (não 
gravada) 
Comissão Jovem 
Gente Como a 
Gente 
Entrevistado 3 Sim Membro da 
associação 
17 de outubro 
de 2018 
5 min. 19 seg. 
MOHCIPED Entrevistada 4 Sim Secretária 18 de outubro 
de 2018 
13 min. 23 
seg. 
AMPARE Entrevistada 5 Não Coordenadora-
geral (desde 2015) 
23 de outubro 
de 2018 
26 min. 
APDDF Entrevistada 6 Sim Presidente 
(fundadora) 
24 de outubro 
de 2018 
30 min. 
Fonte: elaboração da autora. 
Com relação ao segundo grupo, pessoas com deficiência física usuárias do transporte 
público do DF, houve aplicação de questionários. No total, foram 18 participantes, oito 
mulheres e dez homens. Destes, a maioria encontra-se na fase adulta, sendo que 27% possuíam 
entre 41 e 50 anos e 27% mais de 50 anos; 22,2% entre 30 e 40 anos; 16,7% entre 19 e 29 anos 
e somente 5,6% possuíam 18 anos ou menos. Com relação ao nível de escolaridade 33,3% 
possuíam ensino médio completo, 27,8% nível fundamental incompleto, 22,2% não 
completaram o nível médio, 5,6% completaram o fundamental, 5,6% possuíam nível superior 
e 5,6% a pós-graduação completa. Metade (50%) dos participantes não faz parte de nenhuma 
associação e dos que participam de uma ou mais, 26,3% estão há 16 anos ou mais; 15,8% são 
membros há 3 anos ou menos e 10,5% de 11 a 15 anos. 
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Figura 6: Perfil dos participantes do questionário 
 
Fonte: elaboração da autora.  
 
Os participantes são de 12 Regiões Administrativas (RAs) diferentes, sendo elas 
Planaltina, Samambaia, Paranoá, Itapoã, Sobradinho I, Sobradinho II, Guará, Santa Maria, 
Ceilândia, Taguatinga, Gama e Recanto das Emas, contemplando cinco dos seis eixos do 
Sistema de Transporte Público Coletivo (STPC-DF). Este sexto eixo foi a Área Central, 
composto por Plano Piloto, Cruzeiro, Estrutural, Lago Norte e Sudoeste/Octogonal. Para 
alcançar as demais Regiões Administrativas (RA), a rodoviária do Plano Piloto foi um ponto 
estratégico para coleta de dados utilizando questionário, uma vez que pessoas de todo o DF 
passam por ali diariamente. Ao todo foram respondidos 18 questionários, contemplando cinco 
dos seis eixos do STPC e 12 das 31 RAs de todo o DF. 
No que concerne ao grupo gestores, houve participação do chefe da Unidade Especial 
de Gerenciamento do Programa (UEGP), no cargo há menos de um ano, e do coordenador de 
execução do PTU, presente direta ou indiretamente desde a concepção do PTU. As entrevistas 
ocorreram presencialmente nas instalações do Anexo do Palácio do Buriti em 04 de setembro. 
O gerenciamento do Programa de Transporte Urbano fica a cargo da UEGP, parte da Secretaria 
de Mobilidade do Distrito Federal, que está dividida em Coordenação de Execução do Programa 
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de Transporte Urbano (COEXE) e na Coordenação de Monitoramento e Avaliação do Programa 
de Transporte Urbano (COMAV). A expectativa era a de que os gestores ampliassem a 
compreensão sobre as ações de acessibilidade realizadas pelo programa, bem como dissessem 
se há uma parte ou área específica voltada para PCD.  
Houve, também, um esforço durante todos os meses de duração da pesquisa para contato 
com as unidades locais de gerenciamento do PTU no DER, Novacap e DFTrans, mas, após ligar 
em diversos setores, concluiu-se que as unidades estão inativas ou foram dissolvidas.  
 
4.2 Instrumentos de pesquisa 
 
Os instrumentos foram definidos de acordo com os objetivos específicos de pesquisa, 
conforme o quadro (figura 7): 
 
Figura 7: Definição dos instrumentos de pesquisa 
Objetivo específico Instrumento 
Compreender o problema público da acessibilidade 
para pessoas com deficiência física, inclusive no que 
concerne seu marco legal; 
o Pesquisa documental 
o Revisão bibliográfica 
o Entrevista semiestruturada e não estruturada 
o Questionário 
Problematizar a gestão do problema público da 
acessibilidade para pessoas com deficiências física 
pelo PTU-DF (estratégia de “resposta por 
transversalidade, sem coordenação”); 
o Revisão bibliográfica 
o Entrevista semiestruturada 
Mapear as percepções, argumentos e valores de um 
conjunto específico de atores envolvidos em tal 
desafio (gestores, associações voltada a tal fim e 
público específico); 
o Entrevista semiestruturada e não estruturada 
o Questionário 
o Observação  
Fonte: elaboração da autora.  
 
Os instrumentos de coleta utilizados são: pesquisa documental, com o objetivo de 
alcançar o material técnico e teórico envolvendo o PTU e o tema da acessibilidade urbana; 
entrevista semiestruturada e não-estruturada, a fim de obter a dimensão valorativa em torno do 
PTU, experiências e ter informações sobre a mobilização das instituições em prol da 
acessibilidade para PCD (APÊNDICE B E C); questionário aberto, com amostra não 
probabilística, para alcançar outras Regiões Administrativas do DF e obter mais 
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representatividade nos resultados (APÊNDICE A); e observação, com a finalidade de perceber 
o cotidiano das instituições. 
A pesquisa documental, assim como a pesquisa bibliográfica, faz parte na coleta de 
dados na forma de documentação indireta e possui duas das quatro possíveis fontes: a) os 
arquivos públicos nacionais e estaduais, tais como leis, decretos e relatórios relacionados ao 
tema da acessibilidade e ao PTU; e b) fontes estatísticas oriundas de órgãos como o IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) (MARCONI & LAKATOS, 2006). A pesquisa 
bibliográfica, isto é, de fontes secundárias, é toda informação de acesso público relacionada ao 
tema abordado. Nesta pesquisa foram utilizados artigos, teses, dissertações, monografias e 
livros, conforme quadros apresentados nas figuras 8 e 9 a seguir. 
 
Figura 8: Quadro da bibliografia central – documentos 
Tipo Título Autor Ano Fonte Principais contribuições 
Arquivo 
público 
PTU/DF - Síntese do 
Relatório nº 98 
UEGP/ 
SEMOB 
2017 Site da SEMOB Conhecimento do 
andamento do programa 
Arquivo 
público 
Produto nº 01 - 
Relatório de 
Planejamento dos 
Trabalhos 
UEGP/ 
SEMOB 
2008 Site da SEMOB Conhecimento do 
planejamento do PTU, 
objetivos e principais 
ações 
Lei Política Nacional de 
Mobilidade Urbana 
Congresso 
Nacional  
2012 Site do Planalto Definição de 
acessibilidade 
Lei Estatuto da Pessoa 
com Deficiência  
Congresso 
Nacional  
2015 Site do Planalto Direito da pessoa com 
deficiência ao transporte 
acessível 
Norma NBR 14022  ABNT 2009 Site UFPB Normas de acessibilidade 
no transporte público 
coletivo  
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Figura 9: Quadro da bibliografia central – publicações 
Tipo Título Autor Ano Fonte Principais contribuições 
Artigo MIRANDO AO 
REVÉS NAS 
POLÍTICAS 
PÚBLICAS:  notas 
sobre um percurso de 
Pesquisa 
Rosana 
Boullosa 
2013 Revista 
Pensamento & 
Realidade 
Desenvolvimento do 
campo de estudos das 
políticas públicas 
Artigo Públicos, Problemas 
Públicos e Arenas 
Públicas: o que nos 
ensina o 
pragmatismo (parte I) 
Daniel 
Cefaï 
2017 Revista Novos 
Estudos 
Conceito de experiência 
pública 
Artigo Deficiência, políticas 
públicas e bioética: 
percepção de gestores 
públicos e 
conselheiros de 
direitos 
Liliane 
Bernardes e 
Teresa 
Araújo 
2012 Revista Ciência e 
Saúde Coletiva 
Distinção entre os 
modelos de deficiência 
social e médico 
Artigo Have We Learned 
Anything New About 
the Use of Evaluation? 
Carol Weiss 1998 Site CiteSeerX Usos da avaliação 
Capítulo 
de livro 
Em busca do público John Dewey 1927 Livro o Público e 
Seus Problemas 
Teoria sobre problemas 
públicos 
Capítulo 
de livro 
The Policy 
Orientation 
Harold 
Lasswell 
2003 Livro 
Communication 
reseachers and 
policy-making 
Compreensão do 
nascimento do campo de 
estudos das políticas 
públicas 
Capítulo 
de livro 
Public Policy Analysis 
as Pratical 
Deliberation: 
Integrating Empirical 
and Normative 
Evaluation 
Frank 
Fisher 
2006 Livro Evaluating 
Public Policy 
Campo de estudos da 
avaliação; proposição de 
modelo pós-positivista de 
avaliação de políticas 
públicas 
Curso Avaliação em 
Políticas e Gestão 
Social 
Rosana 
Boullosa 
2017 Apresentação em 
aula 
Macro-escolas de 
avaliação 
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A observação utiliza dos sentidos para obter dados de determinada realidade. Nesta 
pesquisa a observação foi utilizada nas reuniões quinzenais da Comissão Jovem Gente Como a 
Gente em Planaltina e durante as visitas às demais instituições. Por meio de tal técnica foi 
possível perceber a dinâmica e funcionamento da associação e o comportamento dos envolvidos 
(figura 10). 
Figura 10: Quadro de observações 
Nº Tipo Local Data Duração Posição Observação 
2 Sistemática 
Reuniões 
quinzenais 
da Comissão 
Jovem 
Gente Como 
a Gente 
01/09/18 
e 
27/10/18 
3h30 Participante 
A falta do presidente por 
motivos de saúde mental fez 
com que houvesse incerteza 
de como proceder a reunião. 
Estava cheia, mas muitas 
pessoas ficavam do lado de 
fora da sala, sem prestar 
atenção ao que estava sendo 
dito. Havia cobrança de 
participação dos membros. 
Poucos jovens presentes. Na 
segunda vez, o presidente já 
havia retornado e, apesar, de 
muitas pessoas continuarem 
fora da sala, o foco não foi a 
cobrança e mostrou-se mais 
discussões sobre outros 
temas, como a iniciativa de 
uma campanha sobre 
assentos preferenciais em 
transportes públicos. Desta 
vez, havia também 
estagiários. 
2 Simples 
Treino de 
basquete 
com cadeira 
de rodas 
05/09/18 
e 
17/10/18 
3h Participante 
O ginásio possui local 
específico para guardar as 
cadeiras. Na interação com o 
treinador do time, que não 
possui deficiência, surgiu que 
os banheiros adaptados 
tinham erros de 
acessibilidade e que a 
locomoção é mais fácil para 
quem pratica esporte. 
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2 Simples 
Visita à 
APDDF 
18/10/18 
e 
24/10/18 
1h Participante 
Na primeira vez, não parecia 
haver ninguém, mas fui 
atendida por uma interna 
após chamar por alguns 
minutos. A presidente não 
estava presente. Na segunda, 
havia uma jornalista como 
voluntária em sua primeira 
semana. A presidente atende 
às quartas, por ordem de 
chegada. Haviam, ao menos, 
quatro pessoas na fila, 
incluindo uma mulher de 
Planaltina. 
1 Simples MOHCIPED 18/10/18 30 min Participante 
Haviam somente duas 
pessoas no local, o presidente 
não estava presente. A 
estrutura do local estava 
precária. 
Fonte: elaboração da autora. 
 
A entrevista semiestruturada foi utilizada na coleta de dados com presidentes de 
associações, visando, além do objetivo geral da pesquisa, captar a visão de liderança deste 
acerca do impacto da qualidade do transporte na vida dos membros, em que haviam três 
momentos: perguntas sobre a instituição, sobre o transporte público e sobre o entrevistado, bem 
como com dois gestores do programa, o coordenador da UEGP e o coordenador de execução 
do PTU, com perguntas relacionadas ao programa. Algumas limitações o desencontro com os 
presidentes durante as visitas às associações e a indisponibilidade dos gestores para nova 
entrevista, na qual seriam questionadas as percepções e dúvidas sobre as unidades locais de 
gerenciamento. Além disso, foi realizada entrevista não-estruturada com membros de tais 
associações, com o fim de reunir experiências vividas com o transporte público nos aspectos 
avaliadas. Os roteiros das entrevistas semiestruturadas de presidentes e gestores estão 
respectivamente nos apêndices B e C. 
Por fim, o questionário aberto, isto é, com perguntas fechadas e abertas, foi utilizado 
para com pessoas com deficiência física participantes ou não de associações. De modo geral, 
houve boa recepção à abordagem nas ruas e nas instituições. O questionário foi construído 
visando a avaliação da oferta e prestação de serviço de modo geral e das empresas de ônibus 
que fazem parte do PTU, além de indagar quais os dias da semana e principais motivos de 
utilização do transporte por parte da PCD física. 
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Tal instrumento visa a representatividade de opiniões acerca do tema e consiste em 
propor perguntas pré-determinadas sem diálogo necessário, diferenciando-se da entrevista 
semiestruturada por este motivo. Segundo Laville e Dionne (1999), uma das vantagens de tal 
técnica é o anonimato, que permite ao participante expressar-se sem temer futuras 
consequências, além de diminuir o peso da interpretação do pesquisador em relação à resposta, 
já que é o próprio questionado que categoriza sua resposta onde achar mais apropriado. O 
questionário está minuciado no apêndice A. 
 
4.3 Análise de dados 
 
A avaliação de política pública constitui um importante instrumento de diálogo entre 
a sociedade e o Estado e entre setores interestatais. Por este motivo, esta pesquisa avaliativa 
utilizou uma escala meso de análise, isto é, considerando os grandes players (gestores públicos) 
e a sociedade civil. Separadamente, analisar somente os grandes players consistiria em uma 
escala macro de análise, como em uma peneira de aberturas grandes, onde todos os jogadores 
menores passam por ela sem que sejam percebidos, como normalmente ocorre nas avaliações 
gerencialistas.  Por outro lado, a escala micro, grande aliada das avaliações de matriz qualitativa 
ou antropológica, consegue identificar de maneira profunda aspectos de um grupo escolhido, 
mas que corre o risco de não ser representativa. Portanto, a escala meso visa adequar os dois 
pontos de vista durante a avaliação. 
Esta pesquisa utilizou de três técnicas para a análise de dados: 1) análise de conteúdo 
a partir da Análise de Similitude do software IramuteQ. A Análise de Similitude é baseada na 
teoria dos grafos e teve como objetivo indicar a relação entre as palavras contidas ao longo do 
corpus textual, isto é, a compilação de todas as entrevistas transcritas. Para a análise, foram 
consideradas categorias ativas os adjetivos, formas não identificadas, formas não comuns e 
pronome possessivo; 2) estatística descritiva para a análise de resultados do instrumento 
questionário a fim de indicar frequência, média e desvio-padrão; 3) matriz de valores a partir 
dos argumentos contidos nas entrevistas e com base nos resultados das análises anteriores.  
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5. RESULTADOS   
 
Nesta seção, encontram-se os achados com relação ao objeto avaliado e os resultados 
das entrevistas, questionários e elaboração do quadro de valores, considerando os objetivos de 
mapear as percepções, argumentos e valores de um conjunto específico de atores envolvidos no 
PTU (gestores, associações voltadas a tal fim e público específico) e ponderar axiologicamente 
os resultados produzidos pelos mapeamentos. 
 
5.1 Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal 
 
5.1.1 Histórico institucional e contexto de criação do PTU 
 
Trazendo à tona a trajetória institucional da mobilidade urbana no DF, em 1961, logo 
após a inauguração de Brasília, foi fundada a primeira empresa de transportes coletivos do DF, 
a Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda – TCB, que, até os dias de hoje, exerce 
tal atividade na forma de empresa pública. Ao fim da Ditadura Militar, a temática do transporte 
público foi ganhando maior visibilidade no DF e em 1982 é aprovado o Regulamento dos 
Serviços de Transporte Público do Distrito Federal, assinado pelo Secretário de Serviços 
Públicos (Decreto Distrital nº 6.674/82) e, logo após, em 1984, é criado o Departamento de 
Transportes Urbanos (DTU) subordinado à Secretaria de Transportes do Distrito Federal 
(Decreto Distrital nº 8.043/84).  
Neste contexto, a arena foi se ampliando progressivamente. Em 1986, é criado o Conselho de 
Transporte Público Coletivo do DF por meio do Decreto Distrital nº 9.269/86, órgão colegiado, 
de caráter consultivo e participativo, que hoje tem por objetivo institucionalizar a participação 
no processo decisório, discutindo questões ligadas ao Sistema de Transporte Público Coletivo 
do Distrito Federal (STPC/DF).  
Em 1992, o DTU, por meio da Lei Distrital nº 241/92 foi transformado em autarquia e 
passou a chamar-se Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito Federal 
(DTMU/DF), denominação alterada no mesmo ano para Transporte Urbano do Distrito Federal 
(DFTRANS), vinculado à Secretaria de Transportes, tornando-se responsável por gerir o 
Sistema de Transporte Público Coletivo e o Fundo de Transporte Público Coletivo do DF. 
Iniciavam-se também as primeiras obras do Metrô-DF em Samambaia, até que em 1993 foi 
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criada a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal. Atualmente, a malha metroviária 
alcança somente 6 das 31 Regiões Administrativas. Dez anos depois, o DFTRANS passou por 
importantes alterações (exoneração de todos os cargos comissionados e a reestruturação da 
autarquia), visando a implementação de um novo modelo de gestão e operação do Sistema de 
Transporte Público Coletivo do DF (Decreto Distrital nº 23.902/03).  
O problema da acessibilidade no DF, por sua vez, entra expressamente em pauta em 
2008, ano de criação do PTU, por meio do Decreto Distrital nº 29.879/08, que define a garantia 
da acessibilidade em pontos de parada de transporte coletivo do DF, sendo que, por parada, 
compreende-se a área de embarque e desembarque e o entorno imediato, como calçada, abrigo 
de passageiros, bancos, lixeira e telefone público. Por fim, tendo em vista o Estatuto da Cidade 
(Lei 10.257/01), somente em 2011 ocorre a criação do Plano Diretor de Mobilidade Urbana do 
DF, importante instrumento em mobilidade urbana que trouxe, de fato, a acessibilidade como 
uma de suas diretrizes (Lei Distrital nº 4.566/11).  
 
5.1.2 O Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal  
 
A partir do contexto institucional descrito, o histórico do Programa de Transporte 
Urbano do DF teve início em abril de 2004 com uma carta-consulta enviada do Governo do 
Distrito Federal ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID se candidatando ao 
contrato de financiamento (aprovada pelo Governo Federal por meio da Recomendação nº 708 
de 26 de abril de 2004 da Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX). Posteriormente, 
técnicos vieram na chamada Missão do BID à Brasília para analisar a estrutura, áreas 
arborizadas e orçamento e deixaram recomendações. Em 2007, foi feita a radiografia do DF, o 
zoneamento do DF, levantamento dos desejos de deslocamento da população e finalidades do 
uso, que deram origem à rede de transporte público coletivo. Juntamente à rede, foi feita a 
avaliação da tecnologia mais adequada (micro-ônibus, ônibus convencional, BRT e metrô), 
previsão da demanda a médio e longo prazo e meios de viabilização.  
O esforço feito pela equipe composta por diversos setores do GDF e pela empresa de 
consultoria em inovação e engenharia Altran TCBR, está descrito na estruturação do Programa 
por meio da elaboração dos Estudos e Projetos Preparatórios à Implantação do Programa de 
Transporte Urbano do Distrito Federal, que deram origem a 23 produtos. A seguir, o primeiro 
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produto constitui o planejamento dos trabalhos e indica quais seriam as atividades seguintes, 
conforme descrito na figura 11. 
Figura 11: Planejamento dos trabalhos de preparação para implantação do PTU 
Plano de Gestão do Escopo 
1. Projeto Funcional e Projeto Básico de Paradas de 
Ônibus e Estações de Transferência 
8. Plano de Controle Ambiental  
2. Plano de Execução da Transição Operacional e 
Institucional 
9. Análise do Comportamento do Sistema Viário 
3. Plano de Fortalecimento Institucional 10 Microssimulação de Novas Soluções Viárias 
4. Plano de Execução do Programa de Comunicação 
Social 
11. Serviços de Assessoria Técnica 
5. Plano de Execução do Programa de 
Fortalecimento da Gestão Ambiental  
12. Serviços de Assessoria Especializada para Apoiar 
a Realização de Pesquisa de Frequência e Ocupação 
6. Programa de Monitoramento e Fiscalização 
Ambiental  
13. Identificação dos produtos a serem apresentados  
7. Plano de Execução do Programa de Preservação 
Ambiental 
 
Fonte: Dados SEMOB, 2008. 
 
A formalização do PTU ocorreu em 2008, após a realização dos estudos. De acordo 
com o Produto 01, relatório de planejamento dos trabalhos, as ações realizadas no âmbito do 
programa poderiam ser de natureza institucional, operacional ou física. Foram, ainda, definidos 
como componentes do programa: a) engenharia e administração; b) investimentos para a 
modernização do transporte; e c) fortalecimento institucional.  
Sendo assim, o Contrato de Empréstimo Nº 1957/OC-BR do GDF com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID foi firmado em janeiro de 2008 no valor de 157 
milhões, e o primeiro desembolso de recursos do BID ocorreu em abril de 2009, ano em que 
houve o início efetivo da execução do programa. 
Em 2010, houve uma nova Missão do BID, em que foi acordada a revisão de custos, 
cronograma e marco lógico, além da solicitação de uma segunda etapa do Programa, por parte 
do GDF. O ciclo de prorrogações começa então em 2011, quando foi feita a 1ª prorrogação do 
Programa, em que o prazo para início das obras passou de julho de 2011 a janeiro de 2013 e o 
desembolso de janeiro de 2013 para julho de 2014.  Em 2013, uma nova Missão foi realizada, 
os aspectos da Missão anterior foram novamente revisados e ocorreu a 2ª prorrogação, em que 
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o prazo para início material das obras passou para janeiro de 2015 e o desembolso de recursos 
para julho de 2015.  
Em janeiro de 2015, a então Secretaria de Estado de Transportes foi renomeada para 
Secretaria de Estado de Mobilidade (Decreto Distrital nº 36.236), e sua estrutura alterada por 
meio do Decreto Distrital nº 36.286. Tal alteração proporcionou a ampliação no âmbito de 
atuação do órgão. Em novembro de 2015, uma nova prorrogação foi feita, a partir de uma 
Missão Administrativa do BID, estendendo o período de inícios das obras para outubro no 
mesmo ano e prazo de desembolso para abril de 2016. A quarta prorrogação do Contrato nº 
1957/OC-BR ocorreu em 2016 e o prazo para obras foi estendido para janeiro de 2017 e o 
desembolso para abril de 2017. Por fim, a quinta prorrogação do Programa foi feita em junho 
de 2017 e o prazo de execução do programa foi adiado para 30 de dezembro de 2018 e acordado 
que as obras em que não houve início material até o período, observadas as licitações em 
andamento, seriam canceladas. 
 Ao longo da implementação, todos os projetos e ações devem ser submetidos à 
aprovação do BID, e são executados a partir de Licitações Públicas Internacionais (LPI), em 
que todos os editais de licitação precisam ser submetidos à aprovação do BID e da Procuradoria 
Geral do Distrito Federal.  
Com relação à avaliação das ações do PTU, o Tribunal de Contas do Distrito Federal 
(TCDF) foi escolhido pelo BID para ser Auditor Independente e, em 2017, o TCDF realizou a 
oitava auditoria do programa. Além das auditorias do TCDF, a própria UEGP elaborou três 
relatórios de execução do PTU referentes ao 2º semestre de 2013, ao 1º semestre de 2016 e ao 
1º semestre de 2017. 
No relatório mais recente, feito em 2017, o PTU as intervenções previstas e finalizadas foram 
enquadradas nas categorias de engenharia e administração (ANEXO A), custos diretos 
(ANEXO B), fortalecimento institucional e custos concorrentes (ANEXO C), uma atualização 
dos componentes inicialmente previstos no Produto 01.  
O componente engenharia e administração contempla as atividades relacionadas à 
viabilidade técnica, ambiental e institucional. Inclui, também, os gastos da UEGP e contratações 
de serviços de consultoria, custos de auditorias e supervisão ambiental.  
O componente custos diretos está relacionado à a) modernização e integração do 
transporte público coletivo (infraestrutura viária, terminais, paradas e vias secundárias e locais); 
b) melhoria da segurança viária para o transporte motorizado e não motorizado (construção de 
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passarelas e atenção aos locais de incidência de acidentes); c) Centro de Controle Operacional 
e sistema de semáforos; d) Sistema de Gestão e Operação do Transporte Público (aquisição de 
tecnologia para maior capacidade de planejamento, aprimoramento da gestão e controle 
operacional do DFTrans e SEMOB; e) supervisão de obras. 
O fortalecimento institucional contempla as ações de apoio a SEMOB, DFTrans e 
Secretaria de Meio Ambiente. Finalmente, o componente custos concorrentes está relacionado 
à gestão ambiental dos sistemas de transporte público e sua infraestrutura por meio do controle 
de qualidade do ar e sonora e compensação ambiental. Ademais, as ações possuem uma escala 
de prioridade suscetível a eventos não previstos, como foi o caso do desabamento de parte do 
viaduto do Eixão Sul no início de 2018 (ainda que houvessem alertas técnicos anteriores) e, 
ainda, pode sofrer influências políticas. 
O PTU/DF está inserido como uma das ações de responsabilidade da Secretaria de 
Mobilidade do Distrito Federal (SEMOB), pasta responsável pelo planejamento, coordenação, 
execução e avaliação da gestão e das políticas de mobilidade do Distrito Federal. 
Especificamente, atua sobre os sistemas de transporte de passageiros, sistema viário, 
planejamento e gestão de trânsito, estacionamentos públicos, carga e descarga em áreas 
urbanas, calçadas, ciclovias, regulação e normatização dos serviços e das infraestruturas de 
transportes, fiscalização dos serviços e das infraestruturas de transporte. A SEMOB possui 
como missão: ‘’assegurar à população o direito de ir e vir e o acesso à cidade, de forma 
integrada, com qualidade, sustentabilidade e justiça social’’ e visão: ‘’ser reconhecida por 
elevar a qualidade de vida das pessoas por meio de políticas integradas de mobilidade e seus 
valores institucionais são transparência, ética, compromisso com o interesse público, justiça 
social e econômica, comprometimento e sustentabilidade’’. A estrutura administrativa da 
secretaria está definida no Decreto Distrital Nº 36.641, de 31 de julho de 2015.  
A coordenação do PTU fica a cargo da Unidade Especial de Gerenciamento do PTU 
(UEGP), exigência do BID, subordinada ao gabinete da SEMOB, que está ramificada na 
Coordenação de Execução do Programa de Transporte Urbano (COEXE) e na Coordenação de 
Monitoramento e Avaliação do Programa de Transporte Urbano (COMAV). Além da UEGP, 
foram criadas três unidades de gerenciamento local nos órgãos co-executores, sendo eles a 
Novacap, o DER e o DFTRANS.  Na figura 12, é possível observar a multiatorialidade  estatal 
na execução do PTU. A multiatorialidade representa um conceito ainda em construção no 
âmbito do Grupo de Pesquisa Processos de Inovação em Políticas Públicas e Gestão Social 
58 
 
 
(Mirada ao Revés) e que preza pelos movimentos que ocorrem entre atores envolvidos, próximo 
à noção de transação de Dewey (1927), não os considerando apenas separadamente. Portanto, 
tal aspecto acarreta diversidade de perspectivas e concepções que cercam o Programa e a 
temática da mobilidade urbana. 
 
Fonte: SEMOB, 2017. 
 
5.1.3 Gestão da acessibilidade no PTU 
 
Partindo da forma mais ampla para a mais pontual (e prática), a gestão pública, ou 
mesmo, das políticas públicas, possui diferentes formas de classificação e, assim, não há um 
consenso sobre a tipificação dos modelos de gestão pública. Por este motivo serão apresentadas 
três formas de se conceber o que é chamado pela literatura por sistemas, estilos ou modelos e 
que em poucas palavras representam a forma dos governos ou, em menor escala, da gestão de 
um instrumento de políticas públicas, de como lidar com os problemas. De fato, tais 
classificações não estão desassociadas umas das outras, mas representam uma continuidade na 
medida que influenciam uma a outra.  
O primeiro modo de classificação consiste na dicotomia bastante difundida da 
administração pública em descentralizada ou centralizada, que varia de acordo com o grau de 
Figura 12: Diagrama funcional do PTU
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orientação mercadológica adotado e que representa o nível macro de concepção dos problemas 
e das melhores formas de solucioná-los, delegando mais ou menos tarefas à iniciativa privada 
(MOTTA, 2013).  
Em um segundo modo, na visão de Guy Peters (2000), a gestão pode ser caracterizada 
como tradicional weberiana, caracterizada pela expressão da burocracia; Nova Gestão Pública 
(New Public Management), voltada para a eficiência; ou Nova Governança, mais próxima do 
lado social que a anterior4. O autor intitula tal divisão como sistemas ou estilos, que podem 
sofrer ramificações, como é o caso do estilo neo-weberiano.  
No terceiro e último modo aqui colocado, chega-se à gestão da política pública, que 
toma forma mais palpável para uma avaliação, pois encontram-se os instrumentos, recursos e 
as técnicas de gestão, inegavelmente envolvidos pelos contextos político e institucional. Por se 
tratar de um modo ainda pouco difundido, há controvérsias sobre ser ou não um modo de gestão. 
Guy Peters ressalta a importância da congruência entre técnicas de gestão e instrumentos, mas 
indica que são aspectos da implementação de uma política pública, não estilo, como na 
classificação anterior. Entretanto, compreende-se que os instrumentos, ferramentas, 
distribuição de pessoal, atenção a temas específicos adjacentes e distribuição de recursos, sejam 
escolhas que refletem diretamente o modo de enfrentamento das políticas públicas por parte da 
sua gestão e portanto, forma o modelo de gestão seguido com relação a determinado problema. 
Isto significa que diferentes problemas podem ser lidados de modos diferentes em um mesmo 
instrumento de políticas públicas, de acordo, principalmente com o grau de priorização. Por 
este motivo, identificar o modelo de gestão seguido é de suma importância para identificar a 
percepção da gestão sobre o problema avaliado.  
Aplicando-se o modo de classificação mais próximo da prática da gestão, o PTU não 
possui instrumentos que viabilizem o mapeamento da sua atuação em relação à acessibilidade 
urbana. Isto porque a acessibilidade perpassa transversalmente o PTU, sem ações específicas 
para serem coordenadas, pois, segundo o coordenador de execução do PTU, todas as obras e 
veículos devem conter os padrões mínimos estabelecidos pelas normas nacionais, o que 
significa que todas as ações devem contar com a sinalização, rampas, passarelas e/ou 
                                                 
4 
 No Brasil, Aragão (1997) diferencia o que chama de modelos de gestão pública em tradicional, liberal e 
gerencial. Para Secchi (2009), trata-se de modelos organizacionais que se classificam como burocrático, 
gerencialista (dividido em administração pública gerencial e governo empreendedor,) e governança pública. 
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elevadores, sanitários acessíveis e veículos devidamente adaptados, mas que não há ações 
direcionadas, ficando a cargo de cada unidade realizá-las como que implicitamente.  
Considerando a apresentação do objeto e a gestão do problema da acessibilidade, é 
possível notar que não há nenhum setor, gestor, ação (em relação ao planejamento) ou produto 
em que há a protagonização da pessoa com deficiência, apesar da amplitude do problema da 
acessibilidade e do próprio objeto.  Por este motivo, o problema da acessibilidade no PTU é 
tratado a partir do que nesta pesquisa avaliativa é denominada por ‘’resposta por 
transversalidade, sem coordenação’’. 
 
5.2 Entrevistas 
 
Por meio da Análise de Similitude foi possível observar a conexão entre palavras com 
base em seus percentuais de ocorrências. As palavras de maior destaque, isto é, das quais se 
originaram o maior número de ligações, foram “gente”, “pessoa” e “deficiente”, nesta ordem 
(gráfico 1). 
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Gráfico 1: Análise de Similitude 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
 Desta forma, foram criadas três categorias com base nestas palavras, que incluíram não 
somente estas, mas suas principais ligações, levando em consideração a relevância com o tema 
da pesquisa. A primeira categoria, ligada a palavra “gente”, está relacionada ao coletivo (gráfico 
3). Nesta categoria, estão diretamente relacionadas à palavra gente: associação, grupo, entidade, 
direito, político, governo, comunidade e coitado. Alguns trechos das entrevistas podem 
possibilitar a melhor compreensão de tais ligações, como é o caso do destaque da palavra 
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“coitado” na fala da secretária da Movimento Habitacional e Cidadania das Pessoas com 
Deficiência (MOHCIPED), que não possui os pés e nem as mãos: 
 
(...) tem pessoas que quando a gente chega a falar dessa situação, da 
nossa situação, e que a gente vai em busca de alguma coisa, ela diz 
que a gente vive muito de “mimimi”, se fazendo de coitadinho. Nós 
já temos o problema, que é fato, visível, e quando a gente vai 
reclamar o que busca aí diz que a gente está se fazendo de coitado. 
(Entrevistada 4, PCD, secretária da MOHCIPED) 
As conexões que surgem nesta categoria ligadas ao transporte e à acessibilidade 
possibilitam observar que a realidade é retratada como dificultosa. O transporte público está 
ligado às palavras “dificuldade”, “adequado”, “mãe”, “necessidade”, “cidadão” e “igualdade”. 
Abaixo, um trecho da entrevista com a coordenadora-geral da AMPARE:  
(...) muitas mães de filhos cadeirantes têm muita dificuldade em 
enfrentar o transporte público e poucas tem transporte particular, 
privado.  Então, elas sempre queixam sobre essa situação da questão 
do não funcionamento da rampa, do “elevadorzinho”, de não ter 
pessoas para ajudar e elas ficam à mercê mesmo, e acabam 
procurando outras alternativas, mas que é bem complicado. 
(Entrevistada 5, coordenadora-geral da AMPARE) 
No entanto, para o presidente da Comissão Jovem Gente como a Gente: 
(...) eu ando muito pouco, mas todas as vezes que andei não tive 
problema nenhum com o transporte público. Quando precisei, 
sempre teve elevador funcionando, motorista legal, eu também sou 
um cara legal, aí não tem problema. (Entrevistado 1, PCD, presidente 
da Comissão Jovem Gente Como a Gente) 
  
Tal fala também tem relação com outra ramificação, a palavra “ônibus”, das quais 
surgem: “elevador”, “horário”, “hora”, “fácil”, “falta”, “motorista” e “cobrador” (gráfico 2).  
Abaixo, dois trechos relacionados de membros das associações Movimento Habitacional e 
Cidadania das Pessoas com Deficiência (MOHCIPED) e Comissão Jovem Gente Como a 
Gente, em Ceilândia e Planaltina, respectivamente: 
(...) quando eles [motoristas] veem que eu não tenho as mãos, eles 
não param se não tiverem afim de parar, não todos, não estou aqui 
generalizando, mas, dependendo da situação, da pressa que eu esteja, 
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eu fico para trás. Situações variadas eu já passei. E não têm a 
delicadeza de esperar a gente sentar e, muitas vezes, eu passei a brigar 
dentro do ônibus, e eu não sou muito de brigar não, mas já passei a 
brigar dentro do ônibus porque eu não quero mais passar para trás, 
quero ficar na frente, “já que você não sabe esperar, me deixa na 
frente porque você só vai arrancar o ônibus quando eu descer”. Então, 
já teve umas duas vezes que eu caí, eu já quebrei minha carteirinha 
porque tava no meu bolso e ao arrancar voltei para trás e bati isso 
aqui no braço do banco e quebrou a minha carteirinha, eu falei para 
ele, mas é a mesma coisa de não falar nada, “desce e pronto” e assim 
ficam as coisas. (Entrevistada 4, PCD, secretária da MOHCIPED) 
 
(...) eu acho que se houvesse mais mobilização no sentido de colocar 
ônibus, o elevador, ou transporte alternativo para o cadeirante, por 
exemplo, seria legal também, né? Tipo van, alguma coisa que fosse 
mais fácil o acesso de cadeirantes ao transporte público, que não 
fossem só esses ônibus gigantes que tem que ter elevador. E quando 
for o ônibus, que pelo menos tivesse elevador, o que não é o caso. 
(Entrevistado 3, PCD, membro da Comissão Jovem Gente Como a 
Gente) 
 
Da palavra “cadeirante”, derivam “consciência” e “ajuda”. Abaixo, um trecho da 
entrevista com a presidente fundadora da Associação dos Portadores de Deficiência do Distrito 
Federal (APDDF): 
(...) se a lei existe e nós estamos em plena Capital da República, onde 
as pessoas são mais leigas, elas acostumam e sabem que ali é uma 
vaga de deficiente, sabe que ali é uma rampa de cadeirante e por qual 
motivo que para ali? Faltou o quê? Consciência, gestão pública, 
alguém para orientar. (Entrevistada 6, PCD, presidente da APDDF) 
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Gráfico 2: Conexões da categoria coletivo 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
A acessibilidade, que, como disseram os gestores do programa, não tem área ou ação 
específica, mas está presente em todas as ações e em toda a frota, teve um único ramo, a palavra 
“precário”, vigorosamente presente na fala abaixo transcrita: 
(...) você andando, você sabe, e se precisa ouvir da boca de alguém 
que realmente vive a situação, é precária. É precária para o 
cadeirante, é precária para quem anda de muletas, é precária para 
quem usa bengala, precária para quem não enxerga, para quem não 
escuta, é precário para mim, que não tem os pés, é precário para todo 
mundo, é precário para quem tem retardamento... não tem esse que 
não se sente lesado ou abandonado. É tipo assim, a gente ainda tá 
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aqui porque somos muito abandonados. Se nós próprios não fizemos 
alguma coisa, vai virar o quê? A gente vai ficar esperando a coisa 
acontecer? Não podemos. (Entrevistada 4, PCD, secretária da 
MOHCIPED) 
Há, ainda, outras ramificações nesta categoria, tais como:  
a) gente ▬ cadeira ▬ preso;  
b) gente ▬ pessoa com deficiência ▬ luta;  
c) gente ▬ vida ▬ lazer;  
d) gente ▬ reunião ▬ Conselho de Saúde ▬ Comitê de Ética ▬ hospital ▬ 
participação.  
Esta última ramificação é interessante, pois foram poucas as falas de participação em 
detrimento das relacionadas a cobranças dos governantes e, ainda assim, não está relacionado 
ao tema da mobilidade. Abaixo, um trecho sobre a presença da associação de Planaltina nos 
ambientes de discussão: 
(...) a gente é bem quisto pela comunidade, a gente participa do 
comitê de Ética do Hospital de Planaltina, a gente participa do 
Comitê de Ética do Hospital do Juscelino Kubitschek. A Comissão 
tem uma participação bem ativa e a gente faz parte do Conselho de 
Saúde também. (Entrevistado 1, PCD, presidente da Comissão 
Jovem Gente Como a Gente) 
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Gráfico 3: Conexões da categoria coletivo 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
 A segunda categoria está ligada ao indivíduo e teve como palavra principal “pessoa” 
(gráfico 4). Esta categoria demonstra as conexões que foram direcionadas à pessoa com 
deficiência na sua individualidade, mas que advém também do Poder Público. Alguns dos 
ramos, por exemplo, é a palavra “lei” e a sequência “política pública ▬ “governante” ▬ 
“público” ▬ “população”.  
Há também, nesta categoria, as ramificações que expressam a realidade diversa das 
pessoas com deficiência, tais como: 
a) Pessoa ▬ rampa ▬ acesso; 
b) Pessoa ▬ cadeirantes ▬ situação ▬ complicado; 
c) Pessoa ▬ sofrimento. 
Especificamente sobre situações com o transporte público em a PCD muitas vezes é 
questionada a pedir o assento, a Entrevistada 4 compartilhou a seguinte experiência: 
(...) é, mas não existe isso [todos os bancos preferenciais]. Eu, 
literalmente eu, não tenho coragem de chegar para você sentada e 
dizer “levanta, porque eu tenho que sentar”. Eu não sei qual é a sua 
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deficiência. Você olha para mim, graças ao meu bom Deus, e ao 
mesmo tempo triste por isso, a minha é visível, mas, uma vez mesmo 
eu estava tão cansada, com dor na minha perna e naquele dia por 
pouco eu não pedi uma pessoa para levantar para me dar o lugar. 
Cara, a menina era linda, perfeita, aparentemente perfeita. Não 
demorou assim umas quatro a cinco paradas, ela desceu. Quando ela 
desceu, eu percebi que a perna dela era bem mais curta do que a outra, 
e não dá para perceber ela sentada, a gente não vai ficar olhando por 
debaixo dos bancos. Então, depois desse dia, eu já não tinha muita 
facilidade em pedir lugar para sentar, e quando eu vi foi que eu 
realmente me vi numa situação que não deveria pedir. (Entrevistada 
4, PCD, MOHCIPED) 
Gráfico 4: Conexões da categoria indivíduo 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
A terceira categoria diz respeito à condição do indivíduo inserido no coletivo, ou seja, 
à palavra “deficiente” (gráfico 5). Em tal categoria, ocorrem as seguintes ramificações: 
a) Deficiente ▬ casa; 
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b) Deficiente ▬ difícil ▬ manutenção ▬ condição; 
c) Deficiente ▬ zebra; 
d) Deficiente ▬ vaga ▬ reservado e carro; 
e) Deficiente ▬ invisível. 
O trecho abaixo demonstra qual a representação de tal resultado: 
(...) falta educação nesse sentido de que as pessoas têm consciência 
de que se aquela vaga está reservada, é para o cadeirante. Mas, 
infelizmente, não é só aqui no DF, é no país inteiro. Infelizmente, o 
cadeirante, outros tipos de deficiência também, que as pessoas, não é 
que não respeitam, mas parece que fazem vista grossa para aquele 
problema, faz de conta que não existe. Então, o cadeirante, o 
deficiente visual e outros tipos de deficiência acabam ficando 
invisíveis para a sociedade. É quase como se fosse o morador de rua, 
esse pessoal que a sociedade não vê, né? Faz de conta que não vê, 
bota um tapume para não enxergar. Com o deficiente é quase a 
mesma coisa. Tanto faz, deficiente visual como cadeirante, nós 
estamos numa classe que o resto da sociedade não faz questão de ver 
a gente e quando vê é aquela questão, é como se tivesse fazendo um 
favor e não é, é direito adquirido, são direitos adquiridos, é lei. Se 
existe a lei para o andante, se existe a lei para pessoa que enxerga, 
normal, existe a lei para cadeirantes. Nós, cadeirantes, respeitamos 
todas as leis que existem para todas as pessoas, mas, infelizmente, a 
maioria das pessoas não respeitam as leis que foram feitas para nós. 
(Entrevistado 3, PCD, Comissão Jovem Gente Como a Gente) 
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Gráfico 5: Conexões da categoria condição 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
Também foi realizada entrevista com o chefe da Unidade Especial de Gerenciamento 
do PTU e o coordenador de execução, que, entretanto, não foi gravada. A entrevista teve como 
objetivo maior compreensão acerca do programa. A entrevista seria somente com o chefe da 
UEGP, que logo disse que aquela era uma unidade mais técnica, mas este chamou o 
coordenador de execução para participar, uma vez que este conhece muito bem a forma com 
que foi desenhado o objeto. O coordenador, então, contou como foi construído o PTU, que teve 
início com uma carta consulta ao BID, seguida de uma missão para analisar a estrutura, áreas 
de meio ambiente e orçamento. A partir desta missão do BID, foi realizado todo o trabalho 
apresentado na seção 3.5. Todas as alterações do Plano de Ações devem ser aprovadas pelo 
BID e por escolha deste, é feita auditoria do PTU anualmente pelo Tribunal de Contas do DF.  
Além da UEGP, falou sobre a existência de outras três unidades locais de gerenciamento 
do programa no DFTrans, DER e Novacap. O coordenador de execução, no entanto, afirmou 
que havia dificuldade de pessoal devido ao acúmulo de funções.  
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Com relação a acessibilidade, afirmaram com veemência que esta, apesar de não possuir 
nenhuma ação especifica, deve estar em todas as obras realizadas, bem como em toda a frota 
de ônibus.  
Por fim, quando questionado sobre os limites que delimitam as responsabilidades do 
PTU e de outros programas de mobilidade do GDF, ou se o PTU agrega algum deles, 
responderam que não têm abertura para falar de outros programas e que estes aparecem ou 
mudam de nome conforme o enfoque de cada governo que entra, diferentemente do PTU. Há, 
ainda, uma aspiração ao PTU 2, uma continuação para fazer o que não se conseguiu. 
 
5.3 Questionário  
 
Com relação à frequência semanal de uso do transporte público, 50% utilizam de 2 a 3 
dias, 33% utilizam mais de 4 dias, 11,1% uma vez por semana e somente 5,6% utilizam 
raramente. O tempo médio de duração do deslocamento entre a residência e o lugar mais 
frequentado pelo participante de transporte público é de até 1h para 44,4% dos participantes, 
até 2h para 22,2%, mais de 2h para 16,7%, até 30 minutos para 11,1% e até 15 minutos para 
5,6%. Por meio de tais dados, é possível observar o perfil dos participantes, pois todos não 
moram na região central de Brasília. 
Os motivos de deslocamento são em sua maioria por necessidades médicas (46,2%), 
trabalho (19,2%) e outros motivos (19,2%) que não correspondiam às alternativas anteriores, 
que incluíam lazer (7,7%) e estudo (7,7%). Nesta questão, era possível marcar mais de uma 
resposta. Quando perguntamos sobre a necessidade de companhia para sair de casa, 38,9% 
responderam que não saem de casa sem companhia, a mesma porcentagem respondeu que não 
precisa de companhia para sair de casa e 22,2% responderam que saem sozinhos para alguns 
lugares. Com relação a esta última, 50% afirmaram que a qualidade do transporte influencia 
muito na necessidade de sair acompanhado, 38,9% que influencia pouquíssimo, 5,6% disseram 
que influencia razoavelmente e 5,6% afirmam que não influencia. 
Quanto a perda de compromissos devido à acessibilidade do transporte, 55,6% disseram 
que nunca perderam nenhum compromisso, seja ele estudantil, profissional, familiar ou de 
qualquer natureza, 27,8% disseram que já perderam muitas vezes e 16,7% algumas vezes. De 
1 a 5, a qualidade do transporte foi avaliada da seguinte forma: 1= 27,8%; 3= 22,2%; 5= 22,2%; 
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4= 16,7%; 2= 11,1%, desta forma a média de avaliação da qualidade foi de 2,94, com desvio-
padrão de 1,55. 
Ao definir a qualidade do transporte em duas palavras, 38,38% citaram a palavra bom, 
muito bom e/ou ótimo, 26,8% citaram a palavra ruim e/ou péssimo, 20,23% razoável, mais ou 
menos e/ou ‘’precisa melhorar’’, 11,53% mencionaram a falta de respeito e 3,8% colocaram a 
palavra trânsito. 
Com relação a acessibilidade nos terminais, os respondentes deveriam classificar em 
uma escala de muito ruim, ruim, regular, bom ou muito bom cada um dos cinco itens: banheiros, 
rampas de acesso, sinalização, elevadores e prestação de serviço. Os banheiros, três 
participantes afirmaram nunca terem usado. Desta forma, os banheiros foram avaliados por 
27,8% como regular, 22,2% como muito ruim, 16,7% como bom e 16,7% como ruim. As 
rampas de acesso foram colocadas por 38,9% como boas, 22,2% como ruim, 22,2% como muito 
ruins e 16,7% como regulares. A sinalização dos terminais para pessoas com deficiência foi 
apontada por 33,3% como ruim, 27,8% como regular, 22,2% como boa, 11,1% como muito 
ruim e 5,6% não responderam. Os elevadores foram avaliados por 27,8% como muito ruim, 
22,2% como ruim, 22,2% como bom, 16,7% como regular e 5,6% não responderam alegando 
falta de uso. A prestação de serviço nos terminais para 44,4% é boa, para 33,3% é regular, para 
11,1% é ruim, para 5,6% é muito boa e para também 5,6% é muito ruim. O gráfico abaixo 
apresenta o quantitativo referente a cada segmento avaliado. 
72 
 
 
Gráfico 6: Avaliação dos terminais 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
Os modais escolhidos, ônibus e metrô, foram avaliados segundo a plataforma elevatória, 
sinalização e serviço utilizando a mesma escala dos terminais. Portanto, a plataforma foi 
avaliada por 33,3% como muito ruim, 22,2% como regular, 22,2% como bom, 11,1% como 
ruim e 11,1% como muito bom. A sinalização foi indicada por 50% dos participantes como 
boa, regular por 16,7%, muito boa por 11,1%, ruim pela mesma porcentagem de 11,1%, muito 
ruim por 5,6% e 5,6% não responderam. Quanto a prestação de serviço em ônibus e metrô, 
33,3% responderam regular e uma observação relacionada ao silêncio dos motoristas quando 
não é respeitado a preferência dos assentos foi colocada; 22,2% classificaram como bom e 
22,2% como muito bom, adicionada uma observação de que os motoristas do BRT ajudam 
muito; para 11,1% o serviço é ruim e para 11,1% é muito ruim, adicionada uma observação de 
que não são todos.  
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Gráfico 7: Avaliação ônibus e metrô 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
As vias foram avaliadas segundo os pontos de parada rampas de acesso calçadas, vagas 
de estacionamento e sinalização. Os pontos de parada foram classificados por 27,8% como 
ruins, 22,2% classificaram como muito ruim, a mesma porcentagem como regular e bom e 5,6% 
como muito bom. As rampas de acesso foram avaliadas como muito ruins por 27,8%, que 
também foi a porcentagem que as avaliou como regular; 22,2% avaliaram como ruim, 16,7% 
como bom e 5,6% como muito bom. As calçadas, por sua vez, receberam a pior avaliação, 
foram apontadas por 55,6% como muito ruins, 16,7% como ruins, 16,7% como regulares e 
11,1% como boas. As vagas de estacionamento foram avaliadas como muito ruins por 38,9%, 
ruins por 22,2%, regulares por 16,7%, boas por 5,6% e 16,7% dos participantes não 
responderam alegando falta de uso.  A sinalização das vias foi avaliada como regular por 33,3%, 
boa por 27,8%, ruim por 16,7%, muito ruim por 11,1%, muito boa por 5,6% e 5,6% não 
responderam.  
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Gráfico 8: Avaliação das vias 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
A avaliação das empresas prestadoras de serviço teve por base a regularidade dos 
ônibus, acessibilidade e prestação de serviço. Por serem dividas em áreas e pelo alcance de 
diversas RAs, os participantes possuíam a opção ‘’não utilizo’’, caso a empresa não fizesse 
ligação com os lugares frequentados. As empresas mais avaliadas foram a Piracicabana e a São 
José (gráficos 9 e 10).  
A Piracicabana está em exercício desde 2013 e possui uma das maiores frotas. 
Corresponde a Bacia ou Área 1 e tem linhas por diversas RAs, como Planaltina, Sobradinho I 
e II, Estrutural, Guará, Plano Piloto, Riacho Fundo, Núcleo Bandeirante e Candangolândia. A 
regularidade do ônibus foi avaliada por 33,3% como boa, muito boa por 25%, regular pelo 
mesmo quantitativo e ruim por 16,7%. A acessibilidade foi apontada por 50% como boa, ruim 
por 33,3% e muito boa por 16,7%. Quanto a prestação de serviço, 41,7% disseram ser boa, 
33,4% ruim ou muito ruim, 16,7% muito boa e 8,3% regular. Do total de participantes, 33,3% 
não utilizam a Piracicabana e foram excluídos deste cálculo. 
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Gráfico 9: Avaliação da empresa Piracicabana 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
 A empresa São José possui linhas por SIA, Vicente Pires, Ceilândia, Taguatinga e 
Brazlândia, correspondendo a Bacia 5. Recebeu a pior avaliação das oito, onde 37,5% 
apontaram a regularidade do ônibus como muito ruim, 25% como regular, 25% como bom e 
12,5% como ruim.  A acessibilidade foi colocada por 75% como ruim ou muito ruim e boa por 
25%. A prestação de serviço, por fim, foi avaliada como boa por 37,5%, regular por 25%, muito 
ruim por 25% e ruim por 12,5%. Do total de respondentes, 55,6% não utilizam esta empresa e, 
por este motivo, não foram contabilizados. O gráfico 10 abaixo apresenta os resultados 
descritos. 
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Gráfico 10: Avaliação da empresa São José 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
A Urbi contempla as RAs Samambaia, Riacho Fundo, Núcleo Bandeirante, Cruzeiro, 
Plano Piloto, Recanto das Emas e Taguatinga. Está atuando desde 2013 e corresponde a Bacia 
3. Com relação a regularidade, foi classificada por todos como boa. A acessibilidade foi 
colocada por 60% como boa, 20% como regular e 20% como ruim. A prestação de serviço foi 
apontada por 50% como boa, 16,7% como muito boa, 16,7% como regular e 16,7% como muito 
ruim. Do total, 66,7% dos participantes não utilizam esta empresa e não foram contabilizados. 
A Pioneira atua desde 1974, corresponde a Bacia 2 e possui linhas por Samambaia, São 
Sebastião, Gama, Paranoá, Plano Piloto, Recanto das Emas e outras RAs. Foi avaliada por 
27,8% dos participantes, que apontaram a regularidade do ônibus como boa ou muito boa (60%) 
e ruim (40%). A acessibilidade como boa por 60%, muito boa por 20% e ruim por também 
20%. A prestação de serviço foi avaliada como boa por 50%, muito boa por 25% e ruim por 
25%. 
A Marechal corresponde a área 4 e dentre as linhas realizadas pela empresa estão as que 
passam pela Ceilândia, Taguatinga, Águas Claras, Guará I e II e Park Way. Está em exercício 
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desde 2013 e foi avaliada por 22,2% dos participantes, em que 50% indicaram que a 
regularidade dos ônibus é boa, 25% que é muito boa e 25% que é ruim. A acessibilidade e a 
prestação de serviços foram avaliadas da mesma forma. 
A Coorpetran e a Coobrataete são cooperativas que atuam no DF desde 2007 e que 
possuem a frota composta por micro-ônibus, que rodam no Paranoá, Itapoã, Lago Norte e em 
outras RAs. As cooperativas foram avaliadas por somente 5,6% dos participantes, que 
apontaram como ‘’bom’’ cada uma das três categorias. 
A TCB é uma empresa pública que atua no ramo em Brasília desde 1961 e atualmente 
possui linhas no Plano Piloto e Cruzeiro. Foi avaliada por 16,7% dos participantes, que 
classificaram a regularidade do ônibus como boa (66,7%) e ruim (33,3%). A prestação de 
serviços obteve o mesmo resultado. A acessibilidade foi avaliada como boa ou muito boa por 
66,7% e ruim por 33,3%.  
Com relação a evolução da acessibilidade ao longo do tempo, 72,2% afirmaram que 
melhorou, enquanto 28,2% disseram que não mudou. Quando questionados sobre as facilidades 
que favoreciam a opção pelo transporte público, a maioria (33,3%) mencionou a falta de opção, 
bem como o fato de não ter carro (27,8%) e nem sempre poder contar com a família para levá-
los a certos lugares. Outros motivos foram mencionados, como, por exemplo, o transporte 
público ser mais fácil que outros meios, como o transporte pirata (5,6%), a cadeira de rodas não 
caber no carro (5,6%), chegar de ônibus é mais rápido que de carro (5,6%), algumas empresas 
têm acessibilidade (5,6%), preço da gasolina e benefício da gratuidade da passagem (5,6%) e, 
ainda, que tudo favorece (5,6%) e também que nada favorece (5,6%). 
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Gráfico 11: Facilidades que favorecem a opção pelo transporte público 
 
Fonte: elaboração da autora. 
 
Por fim, com relação às barreiras encontradas pelos participantes destaca-se o mal ou 
não funcionamento da plataforma elevatória (31,8%), bem como do cinto de segurança (9,1%), 
a falta de rampas (9,1%) e a dificuldade para subir as escadas (9,1%), como é possível observar 
nas seguintes respostas: ‘’plataforma elevatória quebrada, falta de rampas. Não tem nada. Às 
vezes é preciso pedir ajuda’’ e ‘’escadas deveriam ser mais baixas, freadas e arrancadas menos 
bruscas. As pessoas não cedem o lugar’’. 
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Gráfico 12: Barreiras encontradas no uso do transporte público 
 
 
  
5.4 Quadro de valores  
 
Dentro da macro-escola axiológica de avaliação, a subjetividade intrínseca ao objeto 
avaliado não é deixada de lado, muito pelo contrário, tem papel fundamental. O sistema 
ideológico envolvido fornece dados básicos para a avaliação, uma vez que considerar os 
argumentos dos atores vai além de avaliar sua veracidade, mas também sua parcialidade, 
enquadramento seletivo dos problemas e significado simbólico (FISHER, 2006; 1993). Desta 
maneira, encarando os argumentos colocados por meio das entrevistas, obtém-se insumo para 
identificar os valores, que nem sempre são ditos explicitamente, mas que sustentam e guiam a 
visões sobre os problemas públicos e, consequentemente, como enfrenta-los.  
O quadro de valores abaixo (figura 13) foi construído a partir da análise das entrevistas 
e demonstra a divergência contida de argumentos e dos valores deles extraídos em relação aos 
três universos amostrais.   
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Figura 13: Quadro de valores 
 
Fonte: elaboração da autora.  
 
 
 Os dirigentes das associações possuem como principais argumentos: a precariedade da 
acessibilidade no transporte público, sofrimento dos membros em relação à mobilidade, assim 
como também em outros temas adjacentes, e necessidade de atenção dos governantes, pois, 
como ressaltou a Entrevistadas 5:  
(...) cada grupo tem as suas particularidades, as suas especificidades 
e eles precisam ser atendidos, eles são cidadãos, eles estão incluídos 
nessa sociedade. Eles precisam ser assistidos, precisam ser vistos, 
não excluídos do processo como se eles fossem exceções, como se 
eles fossem a minoria e não é, tem muito deficiente na população, é 
muito significativo. A esperança que eu tenho é de que os 
governantes, os políticos, deem prioridade para as políticas públicas 
voltadas para assistência social, ao público que são os mais 
necessitados, mais excluídos de todos os processos. (Entrevistada 5, 
coordenadora-geral da AMPARE) 
 Portanto, os valores que sustentam a visão majoritária dos dirigentes são a justiça social 
e o Estado provedor, isto é, que tem o dever de desenvolver políticas de assistência e inclusão 
social.   
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 Com relação ás pessoas com deficiência física usuárias do transporte público os 
principais argumentos foram que os funcionários muitas vezes não são prestativos (com 
bastante ressalvas ás exceções), transporte público como última escolha (uso por falta de 
opção), falta de consciência por parte da população, falta da atenção dos governantes e destaque 
à necessidade de se cumprir a lei. Os valores extraídos de tais argumentos consistem em 
sentimento de invisibilidade, como é observável também por meio da análise de similitude, e 
crença no Estado provedor.  
 Os gestores possuem como argumentos que todas as obras e toda a frota são 
devidamente adaptadas de acordo com as normas nacionais de desenho universal, que o 
problema da acessibilidade é transversal, o que não está explícito na fala, mas é um argumento 
observável pela prática de enfretamento do problema, e uma segunda edição do PTU para 
terminar o que não foi possível na primeira. Conclui-se, enfim, que o valor norteador de tais 
argumentos é o tecnicismo, pois percebe-se que este é o lado priorizado, talvez o único.  
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6. SÍNTESE AVALIATIVA     
 
A percepção por parte da PCD física da qualidade na dimensão da acessibilidade do 
PTU quanto a oferta e prestação de serviço ocasionou resultados bastante significativos. De 
maneira geral, poucas questões obtiveram respostas absolutas, a avaliação de qualidade em uma 
escala de 1 a 5, em que a média foi de 2,94, reflete bem esta performance. Além disso, apesar 
da maioria dos respondentes (38,38%) definirem a qualidade em bom, muito bom ou ótimo, as 
respostas às demais questões, mais específicas, confrontam estas definições. 
Com relação à oferta, a plataforma elevatória teve destaque tanto na análise das 
entrevistas, como dos questionários, apresentada como defeituosa em muitos casos. Durante a 
aplicação de um questionário na rodoviária do Plano Piloto, por exemplo, um senhor de 
aproximadamente 60 anos, não conseguiu concluir as respostas, pois seu ônibus chegou. Teve 
dificuldades de colocar a cadeira de rodas na plataforma, e quando conseguiu, esta emperrou. 
A maioria das respostas aos questionários (33,3%), indicam que a plataforma de maneira geral 
é muito ruim, mas que a sinalização é boa (50%). As escadas, por sua vez, surgiram durante as 
respostas às perguntas abertas e interações durante a aplicação dos questionários, pois, a maioria 
dos ônibus são veículos de piso alto e há dificuldade para subir as escadas.  
A infraestrutura dos terminais, calçadas, rampas, pontos de parada e estacionamentos 
não são de responsabilidade exclusiva do PTU, mas não podem ser ignoradas, pois influem 
diretamente no usufruto da mobilidade no Distrito Federal. Neste sentido, os terminais, que 
recentemente foram reformados (mais de 8 nos últimos 4 anos) fazem parte das ações do 
programa (APÊNDICE E; ANEXO B) e obtiveram avaliações medianas. Os banheiros foram 
majoritariamente avaliados como regulares (27,8%), as rampas de acesso como boas (38,9%) e 
os elevadores como muito ruins (27,8), pois muitas vezes não estão funcionando. Vale ressaltar 
que não são todos os terminais que possuem elevador, o principal é a rodoviária do Plano Piloto 
(APÊNDICE F). Com relação às calçadas em direção aos pontos de parada, participantes 
relataram que no Plano Piloto a situação é diferente das Regiões Administrativas.  
A prestação de serviços, por fim, foi controversa, pois alguns participantes disseram ser 
bem tratados sempre, outros alegaram que os serviços podem ser bons, mas muitas vezes são 
muito ruins. As entrevistas, em específico, mostram experiências diversas relacionadas a forma 
de tratamento de motorista e cobradores, como não parar o ônibus, não ajudar a subir a 
plataforma ou não reclamar os lugares preferenciais, como foi ressaltado pelos entrevistados 
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como parte do serviço. Outro ponto ressaltado, foram as freadas e arrancadas bruscas, que 
podem dificultar a experiência da pessoa com deficiência no transporte. Os questionários 
indicam que, no geral, a prestação é regular (22,2%), mas é notável a diferença entre as 
empresas prestadoras de serviço, assim como em relação a acessibilidade dos veículos.   
Portanto, que por mais que tenha havido uma melhora na acessibilidade do transporte 
do Distrito Federal nos últimos anos, como afirmaram 72,2% dos participantes, há pontos que 
envolvem também aspectos técnicos e humanos a serem aprimorados caso haja um PTU 2, 
como é de expectativas dos gestores, já que o programa está previsto para acabar em dezembro 
de 2018. 
Indo mais a fundo com relação a proposta axiológica desta pesquisa avaliativa, os 
resultados também indicam que, por mais que já seja utilizada a nomenclatura “pessoa com 
deficiência” em normas jurídicas e trabalhos acadêmicos e que seja a denominação hoje 
defendida e utilizada nesta pesquisa, os participantes na maioria das vezes não a utilizaram. 
Inclusive, a terceira palavra mais frequente e que deu origem à categoria ‘’condição’’ da análise 
de similitude é a palavra “deficiente”, além do termo “aleijada” também ter sido utilizado. 
Ademais, o modelo médico de deficiência pôde ser observado na fala de uma participante 
moradora do Gama durante a aplicação de questionário, onde afirmou que um dia iria se formar 
na Universidade de Brasília, apesar do médico ter dito para ela ficar quietinha em casa. Os 
modelos de abordagem podem também enquadrar os valores envolvidos pelos três universos 
amostrais, uma vez que o Estado provedor, que é o valor comum entre os dirigentes das 
associações e usuários se encaixa no modelo social, em que o foco não é a deficiência, mas o 
ambiente. O tecnicismo, valor identificado no universo amostral dos gestores do programa, por 
sua vez, se encaixa no modelo médico, que não exclui a adaptação do ambiente, obviamente, 
mas que não a trata com alto grau de prioridade. 
 A importância de se expor tais valores está em assumir que o processo de políticas 
públicas não está isento de subjetividade e que esta também compõe as escolhas ditas 
‘’racionais’’, pois a forma de concepção de um problema norteia a escolha de como enfrenta-
lo. Um exemplo, neste caso, é o não monitoramento das ações voltadas para acessibilidade no 
âmbito do programa, relacionada à forma de concepção da problemática da acessibilidade, 
chamada nesta pesquisa avaliativa de ‘’reposta por transversalidade, sem coordenação’’, o que 
significa que os efeitos das ações de acessibilidade não são coordenados. Este modelo de gestão 
expressa os argumentos contidos na construção do PTU e não pode ser desvinculado de sua 
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parcialidade. Do mesmo modo, com base nos valores identificados, pode-se conceber a 
problemática da acessibilidade enquanto experiência pública e, mais ainda, como um problema 
público.  
Com base nas concepções de Blumer e Gusfield apresentadas, a acessibilidade constitui 
um problema público, pois há organização civil e mobilização de órgãos públicos em torno do 
tema. Sob visão pragmatista de John Dewey, o “público”, isto é, as pessoas que não são 
diretamente afetadas pela situação ou ação, mas que se sentem parte dela, é o que caracteriza o 
problema como público. No caso da acessibilidade, o público são pessoas que não possuem 
deficiência física ou mesmo precisam lidar com ela em seu cotidiano, mas que passam a ter 
uma experiência pública relacionada.  
A experiência pública ocorre por meio de ocorrência de provas afetivas, sensíveis ou 
avaliativas. Tais provas consistem em situações nas quais as pessoas de depararam com 
realidade tal que passam do modo passivo do sentimento de afetamento para o modo ativo, isto 
é, indignação ou compaixão. As situações de prova fazem surgir um “senso de injustiça” que 
provoca a ação do público formado (CEFAÏ, 2011; 2017). Logo, é justamente a não experiência 
das pessoas com a acessibilidade urbana na perspectiva da pessoa com deficiência, que incide 
sobre a qualidade do público do problema da acessibilidade e, consequentemente, sobre a 
proporção deste.   
Isto posto, a dimensão da acessibilidade alcançada por esta avaliação ultrapassou as 
paredes do PTU, uma vez que a experiência apresentada vai além de pontos específicos objetos 
do programa. No entanto, é importante ressaltar que, o público em geral, suas concepções e 
atitudes também influenciam nos resultados de políticas públicas.  As barreiras humanas, por 
exemplo, foram ressaltadas entre as dificuldades encontradas. Tais barreiras não se concentram 
apenas na prestação de serviço no metrô, ônibus ou terminais, mas envolvem a sociedade como 
um todo. A falta de respeito foi mencionada por 11,53% dos participantes para definir a 
qualidade do transporte. Como exemplo, expuseram o desrespeito a preferência dos assentos e 
o estacionamento de carros em frente às rampas ou nas vagas para pessoas com deficiência 
quando o indivíduo não a possui, alegando que vai “ficar só um pouquinho”.  
Além disso, de forma bastante significativa, a Análise de Similitude indica que na 
primeira categoria intitulada ‘’coletivo’’, ‘’pessoa com deficiência’’ está associada a ‘’luta’’ e 
‘’cadeira’’ está associada a ‘’preso’’ e, na terceira categoria intitulada ‘’condição’’, 
‘’deficiente’’ está relacionado a ‘’casa’’ e também a ‘’invisível’’, mostrando que a luta é um 
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expoente importante quando se trata da PCD, mas, que, em muitos casos, existe a permanência 
constante de PCD em casa, como disseram alguns dirigentes de associações, por questão que 
estão relacionadas a acessibilidade, mas que também vão além dela, como o não inclusão, que 
contribui também para o sentimento de invisibilidade. Portanto, contata-se que o PTU constitui 
um instrumento importante no processo de políticas públicas de mobilidade para pessoa com 
deficiência no DF, mas que não pode ser considerado isoladamente. Sob a perspectiva da 
experiência pública, as situações de prova podem ser vistas como meios de instigar as pessoas 
a conhecem tal realidade e, assim, contribuir para que as barreiras humanas não sejam um 
expoente tão significativo na experiência da mobilidade urbana.  
As associações voltadas para a pessoa com deficiência, assim, constituem importantes 
instrumentos de provocação de situações de prova e, portanto, de mobilização, possuindo 
importante papel na problematização e publicização do problema da acessibilidade. Considerar 
as associações é considerar a sociedade como parte do processo de políticas públicas e não 
somente tê-la como “favorecida”, pois constituem a mediação organizacional da experiência 
coletiva. Por este motivo, observa-se que as ações das associações participantes, além de 
possuem diferentes focos, nem sempre estão ativas no processo político, ou seja, envolvidas na 
construção de instrumentos de políticas públicas como o PTU. Tal grau de atuação deve-se a 
três principais motivos observados: 1) abertura do próprio programa para a participação, 
ressaltando que o chefe da Unidade de Especial de Gerenciamento afirmou que esta era uma 
unidade mais “técnica”; 2) condições de mobilização por parte da própria instituição, pois a 
MOHCIPED, por exemplo, estava mais preocupada em continuar existindo; e 3) objetivos das 
associações.  
É relevante observar que as associações não tinham ações conjuntas umas com as outras 
e as que possuíam parcerias governamentais possuem melhores condições financeiras, e, por 
isso, podem exercer suas atividades um passo à frente. Quanto aos principais objetivos (lazer, 
distribuição de alimentos etc.), no primeiro nível de mapeamento diversas associações alegaram 
não tratar diretamente com a acessibilidade, ou mesmo a mobilidade. Desta forma, tanto a 
reação do gestor à entrevista alegando que aquela era uma unidade “mais técnica”, como as 
respostas de diversas associações dizendo que não lidam com a questão da acessibilidade são 
fortes apontadores da visão de “caixinha” que se tem sobre o processo de políticas públicas, 
onde há um certo descompasso entre Estado e sociedade.  
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A avaliação do PTU, em tal contexto, pode funcionar como mecanismo de diálogo mais 
do que de prestação de contas, considerando que não se trata de um “fez ou não fez”, inclusive 
pela dificuldade de mapeamento das ações de acessibilidade do programa, mas da experiência 
da pessoa com deficiência física ao utilizar o transporte público atualmente no Distrito Federal, 
mostrando o que torna tal experiência ruim ou boa. Finalmente, na concepção de Weiss (1998), 
pode-se atribuir à avaliação o uso esclarecedor, uma vez que não se resume a gerar 
conhecimento para o programa, persuadir com relação as decisões tomadas ou diretamente 
direcionar a tomada de decisão, mas iluminar pontos críticos do objeto, gerar debates e conectar 
os atores estatais e não-estatais envolvidos.   
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Esta pesquisa buscou revelar as percepções de qualidade na dimensão da acessibilidade 
para pessoa com deficiência física quanto à oferta e prestação de serviço no âmbito do Programa 
de Transporte Urbano do Distrito Federal por uma ótica axiológica, considerando os valores 
dos atores envolvidos. De maneira geral, foi apresentado o padrão mínimo de acessibilidade, a 
construção do label pessoa com deficiência no Brasil, a acessibilidade como experiência 
pública, os modos de construção e enfrentamento de tal problema público baseados nos valores 
no âmbito do PTU e as principais barreiras e facilidades no uso do transporte público por parte 
da pessoa com deficiência.  
Á vista disto, constatou-se que há um problema reconhecido como público, mas que a 
mobilização em torno dele é isolada e há falta de reconhecimento de grande parte da sociedade, 
isto é, é um problema de público consideravelmente limitado, sob a perspectiva de John Dewey. 
Nota-se também, com base na trajetória do movimento político das pessoas com deficiência 
apresentada, que somente com a luta do movimento que o debate se inseriu no meio social e 
político strictu sensu, ampliando a arena e demonstrando que um problema não nasce público, 
mas é construído. Além disso, os resultados indicam forte divergência de valores entre os 
participantes ligados à causa da pessoa com deficiência e os gestores do programa.  
Com relação às principais barreiras e facilidades encontradas no uso do transporte 
público, os três universos amostrais permitiram identificar que a falta de alternativas é decisiva 
na escolha pelo transporte público, apesar das melhorias nos últimos anos e que as barreiras 
humanas como a falta de respeito possuem forte peso. Além disso, três das quatro associações 
possuem um ponto em comum com o programa: concebem a acessibilidade transversalmente. 
Muitas associações afirmaram não tratar do tema da acessibilidade ou mesmo da mobilidade 
urbana, ainda que este perpasse a participação dos membros; e o PTU, por não possuir ações 
direcionadas e efeitos coordenados tem como modelo de gestão do problema da acessibilidade 
a ‘’resposta por transversalidade, sem coordenação’’.  
Levando em conta tal modelo, encontrou-se obstáculos no mapeamento das ações 
relacionadas a acessibilidade devido à transversalidade e a gama de atores estatais envolvidos 
sem que haja coordenação direta das ações para PCD. Portanto, houve um desafio em avaliar 
efeitos não coordenados do objeto, pois não há instrumentos estabelecidos para esta finalidade. 
Além disso, algumas limitações críticas consistiram na dimensão territorial, dificuldades em 
88 
 
 
encontrar associações que pudessem participar e indisponibilidade dos gestores. No entanto, 
não foram cruciais para o alcance dos objetivos. Ademais, considera-se relevante a realização 
de avaliações que tenham como foco outros tipos de deficiência e que alcancem mais Regiões 
Administrativas.  
Por fim, a acessibilidade urbana, sendo fonte de diversas ações governamentais e não-
governamentais, constitui uma arena diversificada. A dinâmica de atuação, entretanto, gira em 
torno do reconhecimento da pessoa com deficiência enquanto cidadã inserida no contexto social 
e que pode usufruir do espaço urbano e de fala, considerando os instrumentos de políticas 
públicas, normas, as associações e mudanças de nomenclatura citadas. No entanto, é válido o 
questionamento sobre até que ponto as normas jurídicas e os instrumentos de políticas públicas 
significam o real reconhecimento por parte do Estado e da sociedade civil sobre a importância 
de se buscar ampliar a acessibilidade de maneira efetiva, especialmente no que toca a 
mobilidade urbana. Reconhecendo verdadeiramente a acessibilidade urbana como 
indispensável para inclusão, fortalecimento da autonomia das pessoas com deficiência e quebra 
de estigmas relacionados ao preconceito, tornamo-nos, enfim, público deste problema.  
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APÊNDICES 
 
APÊNDICE A – Questionário aberto para pessoas com deficiência física  
 
1. Em qual Região Administrativa (RA) você mora (exemplo: Ceilândia, Planaltina, 
Sobradinho)? _______________________________________________________________ 
2. Com que frequência você utiliza o transporte público do DF? 
a. (    ) 5 ou mais dias 
por semana 
b. (    ) 2 a 3 dias por 
semana 
c. (   ) uma vez por 
semana 
d. (    ) raramente 
3. Qual o tempo médio de deslocamento entre sua casa e o lugar que você mais frequenta de 
ônibus/metrô? 
a. (   ) até 15 min b. (   ) até 30 min c. (    ) até 1h d. (    ) até 2h e. (    ) mais de 2h 
4. Por quais motivos vocês costuma utilizar o transporte público? Pode marcar mais de uma. 
a. (     ) trabalho b. (    ) estudo c. (    ) lazer d. (    ) necessidades 
médicas 
e. (   ) outros 
motivos 
5. Você precisa de companhia para sair de casa? 
a. (   ) Não saio sem 
companhia 
b. (   ) Vou para alguns 
lugares sozinho 
c. (    ) Não preciso de 
companhia 
6. Quanto a qualidade do transporte influencia na resposta anterior (dependência para sair de 
casa)? 
a. (   ) pouquíssimo b. (   ) pouco c. (   ) não 
influencia 
d. (   ) razoavelmente e. (    ) muito 
7. Você deixa ou já deixou de realizar compromissos (profissionais, estudantis, familiares) 
devido por motivos de acessibilidade do transporte público? 
a. (   ) Sim, muitas 
vezes 
b. (    ) Sim, algumas vezes c. (    ) Raramente d. (     ) Não 
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8. De 1 a 5, como você avalia a qualidade do transporte público? 
a. (   ) 1 b. (   ) 2 c. (   ) 3 d. (    ) 4 e. (    ) 5 
 
9. Utilizando somente duas palavras, como você definiria a qualidade no transporte público de 
acordo com as suas necessidades de acessibilidade? 
a)_______________________________   b)____________________________ 
10. Como você avaliaria a acessibilidade dos seguintes itens (marque um X para cada linha): 
a. Terminais 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom 
Banheiros      
Rampas de acesso      
Sinalização      
Elevadores      
Serviço      
b. Ônibus/ metrô 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom 
Plataforma 
elevatória 
     
Sinalização      
Serviço      
c.  Vias 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom 
Pontos de parada      
Rampas de acesso      
Calçadas      
Vagas em 
estacionamento 
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Sinalização      
11. Como você avaliaria as empresas de ônibus de acordo com a sua vivência? Marque um X 
para cada linha. Caso você não costume utilizar os serviços da empresa, basta marcar a opção 
“não utilizo”. 
a. Piracicabana 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom Não utilizo 
Regularidade 
dos ônibus 
      
Acessibilidade       
Prestação de 
serviço 
      
b. São José 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom Não utilizo 
Regularidade 
dos ônibus 
      
Acessibilidade       
Prestação de 
serviço 
      
c. Urbi 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom Não utilizo 
Regularidade 
dos ônibus 
      
Acessibilidade       
Prestação de 
serviço 
      
d. Pioneira 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom Não utilizo 
Regularidade 
dos ônibus 
      
Acessibilidade       
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Prestação de 
serviço 
      
 
e. Marechal 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom Não utilizo 
Regularidade 
dos ônibus 
      
Acessibilidade       
Prestação de 
serviço 
      
f. Coopetran 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom Não utilizo 
Regularidade 
dos ônibus 
      
Acessibilidade       
Prestação de 
serviço 
      
g. Coopetraete 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom Não utilizo 
Regularidade 
dos ônibus 
      
Acessibilidade       
Prestação de 
serviço 
      
 
h. TCB 
 Muito ruim Ruim Regular Bom Muito bom Não utilizo 
Regularidade 
dos ônibus 
      
Acessibilidade       
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Prestação de 
serviço 
      
 
12. Nos últimos anos, a acessibilidade no transporte público do DF (incluindo calçadas, 
terminais e vias) ... 
a. (   ) piorou b. (   ) não mudou c. (   ) melhorou 
13. Na sua opinião, quais facilidades favorecem sua opção pelo transporte público? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
14. Quais as principais barreiras encontradas? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
Perfil do participante 
15. Qual a sua idade? 
a. (  ) 18 anos ou 
menos 
b. (   ) 19 a 29 anos c. (   ) 30 a 40 
anos 
d. (   ) 41 a 50 
anos 
e. (  ) mais de 50 
anos 
 
16. Sexo: (  ) feminino   (  ) masculino    
17. Qual o seu nível de escolaridade? 
a. (   ) fundamental 
incompleto 
b. (   ) fundamental 
completo 
c. (   ) médio 
incompleto 
d. (   ) médio 
completo 
e. (    ) superior 
incompleto 
f. (    ) superior 
completo 
g. (   ) pós-graduação 
incompleta 
h.  (   ) pós-graduação 
completa 
18. Origem da deficiência: 
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a. (   ) nascimento b. (   ) infância por 
patologia   
c. (   ) infância por 
acidente 
d. (   ) adolescência por 
patologia 
e. (   ) adolescência 
por acidente 
f. (   ) fase adulta 
por patologia 
g. (    ) fase adulta 
por acidente 
 
 
19. Condição de deficiência física: 
a. (   ) paraplegia b. (    ) paraparesia c. (   ) 
monoplegia 
d. (    ) monoparesia 
e. (   ) tetraplegia f. (   ) tetraparesia g. (   ) triplegia h. (   ) triparesia 
i. (   ) hemiplegia j. (   ) hemiparesia l. (   ) ostomia m. (   ) amputação 
ou ausência de 
membro 
n. (   ) paralisia cerebral o. (   ) nanismo p. (   ) membros 
com deformidade 
q. (   ) doença 
congênita ou 
adquirida 
 
20. Você é membro de alguma associação? 
_________________________________________________________________________ 
21. Há quanto tempo você é membro? 
a. (   ) há 3 anos ou 
menos 
b. (   ) 4 a 10 
anos 
c. (    ) de 11 a 
15 anos 
d. (    ) 16 anos 
ou mais 
e. (   ) Não sou 
membro 
 
22. Gostaria de fazer algum comentário final? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista semiestruturada para presidentes das 
associações 
 
Perguntas sobre a associação e relação com a mobilidade de PCD física: 
1. Me fale um pouco sobre a associação. Como foi criada? Quais os segmentos? Como 
você a conheceu? 
2. Quais os principais desafios da instituição? 
3. Que barreiras você observa serem as mais evidentes em relação aos membros da 
associação ao utilizar o transporte público no DF? 
4. Qual a importância da temática da mobilidade na sua organização? 
5. Vocês possuem ações específicas voltadas para esta temática (feiras, eventos, 
parcerias)?  
6. Você conhece alguma instituição voltada somente para a acessibilidade para PCD? 
7. Existe alguma relação entre a associação e órgãos de transporte do DF? Vocês já 
buscaram alguma parceria? 
8. Você conhece o Programa de Transporte Urbano do DF? 
9. Como você avaliaria o transporte público coletivo com relação à oferta (incluindo a 
sinalização e estrutura das vias, terminais e calçadas)? 
10. Como você avaliaria o transporte público com relação à prestação de serviços? 
11. Quais o impacto da qualidade do transporte público para PCD e suas famílias? 
Sobre o entrevistado: 
12. Qual o tipo de transporte que você mais utiliza no dia a dia? 
13. Onde você mora?  
14. Você tem atividades em outra RA?  
15. Qual seu grau de escolaridade?  
16. Relate experiências. 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista semiestruturada para gestores do 
PTU 
 
1. Qual o histórico do PTU? 
2. Quais as principais ações? 
3. Existem ações ou algum setor voltado especificamente para a acessibilidade urbana? 
4. O que distingue, isto é, qual a fronteira entre o PTU e os demais programas voltados 
para a mobilidade urbana do GDF, como o Circula Brasília? 
5. Qual a sua trajetória com relação ao PTU? 
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APÊNDICE D – Treino do time de basquete em cadeira de rodas da 
Comissão Jovem Gente Como a Gente   
 
 
Foto de 17 de outubro de 2018. 
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APÊNDICE E –  Rampas de acesso na entrada do terminal reformado de 
Planaltina- DF 
 
 
 
Foto de 26 de outubro de 2018. 
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APÊNDICE F – Elevador quebrado na rodoviária do Plano Piloto 
 
 
Foto de 21 de novembro de 2018. 
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ANEXOS 
 
ANEXO A – Andamento das ações do PTU em engenharia e administração 
 
 
Fonte: Síntese do relatório nº 98. SEMOB, 2017. 
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ANEXO B – Andamento das ações do PTU em custos diretos 
 
 
Fonte: Síntese do relatório nº 98. SEMOB, 2017. 
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ANEXO C – Andamento das ações do PTU em fortalecimento institucional 
e custos concorrentes 
 
Fonte: Síntese do relatório nº 98. SEMOB, 2017. 
 
 
 
